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Tal como aconteceu noutros pontos do País, em Lisboa, anteontem, os metalúrgicos concentraram-se frente ao Ministério do Trabalho, em luta pelo pagamento dos salários em atraso, contra a lei dos despedimentos, pela negociação do CCTV, contra o aumento do custo de vida, contra 'o 
roubo do 13." mês. Antes, em número de muitos milhares, desfilaram por ruas da cidade, recolhendo a adesão e a solidariedade da população 

lntensifica-se a luta dos trabalhadores ^ 

Salários que não se pagam 

Salários que não chegam 

CGTP-IN marca vigília de Natal. 

Metalúrgicos, TFP, professores, CIFA, sector público, trabalhado- 

res do Barreiro lutam, insistem no diálogo com membros do Governo, 

apelam à unidade, marcam concentrações, defendem a contratação co- 

lectiva, repudiam o desemprego e a política que o faz. 
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Os trabalhadores da Sorefame prosseguem a sua luta pelo pagamento dos salários em atraso e pela apresentação do contrato de viabilização 
de empresa às ORTs, luta que levou na passada terça-íeira à paralisação total da produção e à concentração em frente às instalações da 
administração. Recorde-se que esta acção dos trabalhadores surge na sequência de uma comunicação da administração em que se afirma - 
desrespeitando compromissos anteriormente assumidos - que provavelmente só poderia pagar sete mil escudos dos salários de Novembro. 
Esta luta demonstra a firmeza e a determinação com que os trabalhadores, nomeadamente os metalúrgicos, estão a enfrentar a ofensiva 
antipopular do Governo Soares/Pinto 

A «Europa connosco» 

diz não ao governo PS/PSD 
Pág. 2 
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Quarta-feira 

- Apupado em Coimbra 

O secretário de Estado do Trabalho, 
que tem um processo pendente na Polícia 
Judiciária por alegada obtenção irregular de 
verbas, pede a suspensão do exercício das 
suas funções ■ Ramalho Eanes reconhece 
em Vila da Feira que a «realidade social 
começa a assumir traços preocupantes» e 
que «compete ao Governo dar-lhes respos- 
ta» ■ Mário Soares é vaiado em Coimbra 

por populares, quatro dos quais são presos e remetidos a 
tribunal acusados de «insultos ao Primeiro-Ministro» ■ O ba- 
lanço provisório do Serviço Nacional de Protecção Civil sobre 
os resultados das cheias de 19 de Novembro aponta para 
cinco a seis mil desalojados, 550 casas irrecuperáveis e cerca 
de 1600 parcialmente destruídas ■ A administração Reagan re- 
cusa o visto de entrada nos EUA ao ministro do Interior da 
Nicarágua, Thomas Borge ■ O director da Agência de Notí- 
cias da Guiné-Bíssau apresenta propostas de cooperação en- 
tre a agência do seu país e a Anop ■ As autoridades fascistas 
turcas encerram por tempo indefinido o jornal de maior tiragem 
do país, «Hurriyet», 

Quinta-feira 

Vasco Lourenço afirma numa cerimónia evocativa da pre- 
paração do 25 de Abril que só tem razão para temer os milita- 
res de Abril quem tem medo da prática democrática ■ Mário 
Soares afirma à revista espanhola «Tiempo» que «actualmente 
não há o perigo de 1975 quando o Presidente da República, o 
Primeiro-Ministro, os chefes das unidades militares, tudo era 
comunista», mas que a «posição golpista de Álvaro Cunhal e 
seu partido mantem-se integralmente»; após declarações se- 
melhantes insultuosas para o PCP ao «New York Times», Má- 
rio Soares usa cada vez mais a linguagem do fascismo para 
se referir aos democratas portugueses ■ A população de Mon- 
tevideu responde com um concerto de tachos e panelas ao 
discurso televisivo do ditador do Uruguai que acusou os 400 
mil manifestantes que sairam à rua na capital em protesto 
contra a ditadura de serem «apátridas» e «comunistas» ■ É 
assassinado o juiz supremo da comunidade druza no Líbano ■ 
Confrontos entre estudantes e a polícia de Pinochet saldam-se 
num ferido e cinco presos em Santiago do Chiie. 
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- O Tollan virou 

Magistrado de Coimbra 
apresenta queixa contra Má- 
rio Soares ao Conselho Su- 
perior de Magistratura e ao 
Presidente do Tribunal da 
Relação de Coimbra, por 
considerar ofensivos os co- 
mentários de Soares à sen- 
tença com que o juiz absol- 

veu 4 detidos por vaiarem o Primeiro-Ministro ■ O ministro das 
Finanças assina um contrato de mais um empréstimo de 350 
miihões de dólares ■ O Sindicato dos Jornalistas considera o 
projecto de revisão à Lei de Imprensa apresentado por Almei- 
da Santos «o mais violento ataque à liberdade de imprensa 
cometido após o 25 de Abril» ■ Após mais de três anos de 
tentativas falhadas, o Tollan consegue finalmente ser virado ■ 
Amin Gemayel encontra-se na Casa Branca com Reagan para 
tentar renegociar o dito acordo de paz israelo-libanês ■ O Par- 
lamento da RFA decide retirar a imunidade parlamentar ao 
ministro da Economia, que é acusado de corrupção ■ A As- 
sembleia Geral da ONU condena e rejeita a política de linkage 
seguida pelos EUA e a África do Sul em relação à indepen- 
dência da Namíbia. 

3 
Sábado 

Trabalhadores da Refor- 
ma Agrária e Emigrantes dão 
provas de solidariedade com 
as vítimas das cheias, en- 
viando bens essenciais para 
a Câmara de Loures destri- 
buir ■ O PCP acusa o PS e o 
PSD de negociarem nos bas- 
tidores uma política contra o 

Poder Local ■ Realiza-se em Lisboa a quarta convenção da 
UEDS ■ A aviação israelita bombardeia posições sírias e de 
progressistas libaneses a leste de Beirute ■ As autoridades 
judiciais da Costa Rica acusam Eden Pastora e outros traido- 
res da Nicarágua de terem formado uma associação ilegal ■ O 
ministro soviético dos Negócios Estrangeiros, Andrei Gromyko, 
afirma que a URSS não voltará às negociações de Genebra 
enquanto não forem retirados os novos mísseis norte-america- 
nos. 

- Solidariedade 

4 
Domingo 

Por decisão do Governo PS/PSD, deixa de ser prestada 
assistência alimentar às vítimas das cheias ■ O Presidente da 
República critica, em mensagem aos jornalistas açorianos, a 
utilização abusiva dos meios de informação, que considera 
uma das ameaças mais directas ao funcionamento da socieda- 
de democrática ■ Mota Pinto parte para Bruxelas onde partici- 
pará na reunião do «eurogrupo» da NATO ■ Aviões norte- 
-americanos atacam posições sírias no Líbano, desencadean- 
do nova escalada de violência; três dos aviões foram abatidos 
pela Síria ■ Começa em Atenas a cimeira dos chefes de Esta- 
do da CEE ■ É eleito o novo presidente da Venezuela, o 
social-democrata Jaime Lusinchi ■ Siles Suazo anuncia a for- 
mação até ao fim do mês de um governo de convergência 
nacional na Bolívia ■ O «Pravda» acusa o governo britânico de 
ter contribuido para o financiamento da invasão de Granada 
pelos EUA. 

5 
Segunda-feira 

O PCP acusa a RTP de ter transmitido domingo um pro- 
grama evocativo de Sá Carneiro que era «um acto premedita- 
do e ilegal de propaganda» do PSD ■ Um porta-voz do Minis- 
tério dos Negócios Estrangeiros anuncia que o , ministro da 
racista África do Sul, «Pik» Botha, volta ainda esta semana a 
Lisboa ■ Com a cobertura de um sargento da GNR, um funcio- 
nário do MAP e vários soldados daquela corporação, margi- 
nais assaltaram uma UCP em Estremoz no dia 30; o aconteci- 
do só hoje foi divulgado ■ Aumenta a violência no Líbano, com 
a artilharia naval americana a bombardear posições sírias ■ A 
França continua a bloquear o alargamento da CEE ■ O gover- 
no da Dinamarca anuncia que reduzirá em 50 milhões de coro- 
as o seu orçamento de Defesa, anulando assim a sua contri- 
buição para a NATO, 

6 
Terça-feira 

Termina em Atenas a cimeira da CEE, com um malogro 
completo quer para os «dez» quer para a política externa do 
Governo Soares/Pinto, baseada na adesão ã CEE, agora adia- 
da «sine-die» ■ Milhares de trabalhadores metalúrgicos concen- 
tram-se em vários pontos do País, em luta pelos salários em 
atraso e o CCT ■ Termina com a absolvição dos réus o julga- 
mento dos 23 dirigentes sindicais da Função Pública ■ Morre 
Maria Lamas ■ Mais dois aviões americanos são abatidos no 
Líbano pela artilharia síria. 

Editorial 

Desestabilização - inseparável 

da recuperação capitalista 

O novo falhanço agora consumado na «cimeira» de 
Atenas da operação política contra Portugal de 
Abril, concebida pelos círculos do capital financei- 

ro e os seus vassalos no Poder através da integração no 
Mercado Comum, projecta uma crua luz sobre o carácter 
antinacional do Governo Soares/Mota Pinto e da sua polí- 
tica. 

Desde o início o PCP tem denunciado com vigor a 
operação da integração na CEE como componente de uma 
ofensiva generalizada contra as conquistas democráticas 
do Povo português que envolve a manipulação da máqui- 
na do Estado e a própria subversão das instituições. 

A reconstituição do poder económico e do poder polí- 
tico dos monopólios, aliados ao imperialismo, a que se 
entrega com afã o Governo Soares/Mota Pinto, implica a 
crescente submissão da nossa economia aos interesses 
dos grandes grupos financeiros sem pátria, a subordina- 
ção da nossa política aos objectivos estratégicos do impe- 
rialismo, a alienação criminosa da nossa independência 
nacional. 

Os acordos assinados com o FMI e já em execução 
integram-se nesta linha antipatriótica. 

As reacções de desespero dos governantes actuais — 
imediatamente de Mário Soares — ante o novo falhanço de 
Atenas, que exprime a profundeza da crise e das contra- 
dições no seio do Mercado Comum, são significativas. 

Justamente, nas Teses para o X Congresso do PCP, 
quando ao afirmar-se que o processo contra-revolucioná- 
rio tem representado, como fenómeno inseparável da re- 
cuperação capitalista, «o agravamento crescente da de- 
pendência de Portugal em relação ao imperialismo» apon- 
ta-se, como primeiro dos cinco aspectos fundamentais da 
nossa crescente dependência económica e financeira, «a 
capitulação dos interesses nacionais que significa o plano 
de integração no Mercado Comum». 

Este novo insucesso de uma importante componente 
da ofensiva contra as conquistas da Revolução de 
Abril, coincide com o recrudescimento no plano na- 

cional da política de recuperação capitalista do Governo 
Soares/Mota Pinto e a necessária resistência e firme opo- 
sição do Povo português. 

Na gíria dos artífices do processo da contra-revoluçào 
em Portugal — de que o Governo Soares/Mota Pinto é um 
inegável instrumento — tem surgido todo um arsenal de 
palavreado exótico para iludir a realidade nacional e con- 
fundir as pessoas simples. 

«Lay-off» para designar a escandaleira da liberalização 
dos despedimentos; «crescimento negativo» para baptizar 
a estagnação económica e o recuo da produção. E outros 
palavrões do género. 

É por isso útil que encontremos as palavras adequa- 
das para caracterizar o comportamento dos actuais deten- 
tores da máquina governativa — uma máquina visivelmen- 
te desconjuntada. 

E neste momento a palavra adequada para classificar 
com acerto o comportamento actual da clique governante 
é uma: desestabilização. 

Desestabilização económica, social, institucional e militar. 
Desorganizar a situação do País, semear o caos, atro- 

pelar a legalidade democrática e as próprias leis internas 
do sistema, criar e mobilizar mecanismos de confrontação 
e repressão, em particular contra os trabalhadores, fomen- 
tar a insegurança no mundo do trabalho, abalar e desacre- 
ditar as instituições e entidades que lhes são adversas, 
tudo isso enforma o miolo da acção desestabilizadora dos 
actuais governantes. 

Agrava-se a situação dos trabalhadores cada dia que 
passa. 

O presente mais odioso do Governo do PS e do 
PSD neste final de ano para a «árvore de Natal» do povo 

trabalhador é a consumação do roubo do 13.° mês, apesar 
da onda de protestos e de indignação popular que se le- 
vanta da parte dos sectores sociais mais variados da nos- 
sa população. 

Soares vem com todo o descaramento justificá-lo de 
novo, no «1.a Página» da TV, com o «buraco», misteriosa- 
mente descoberto no Orçamento Geral do Estado, nitida- 
mente com o propósito de ocultar o autêntico buraco da 
sua política financeira e social. 

É o cúmulo da hipocrisia o Primeiro-Ministro tentar 
fazer passar a versão de que as camadas privilegiadas 
têm uma parte considerável no enchimento do seu «bura- 
co» orçamental, quando se sabe que 20 milhões de contos 
dos 24 milhões agora colectados saem dos rendimentos 
do trabalho. 

É o cúmulo da insensibilidade pela sorte dos mais 
desfavorecidos que nenhuma medida tenha sido tomada 
até agora pelos governantes actuais para o pagamento 
dos salários em atraso de mais de 125 000 trabalhadores e 
que o Governo e a sua maioria parlamentar domesticada 
tenham rejeitado a proposta de lei do PCP que apresenta- 
va uma solução viável para este tão agudo problema. 

A vigorosa acção dos trabalhadores da Sorefame, a 
quem continuam a não ser pagos os salários e que se 
concentram em frente da empresa e reclamam em massa 
com insistência a remuneração de um trabalho que produ- 
ziram durante um longo período de laboração, é um exem- 
plo que ilustra a resposta de massas ã insensibilidade go- 
vernativa. 

E o cúmulo do desprezo pela situação de miséria de 
mais de um milhão de seres afectados pelo flagelo do 
desemprego — que atinge já nestes últimos dias do ano 
mais de 500 000 trabalhadores e dos quais apenas pouco 
mais de 80 000 recebem subsídio de desemprego — é o 
cúmulo, dizíamos, a deliberada política de falências do ac- 
tual ministro das Finanças, disfarçada sob as inóquas de- 
signações de «reestruturação das empresas» e de «nova 
dimensão empresarial», que significam na prática uma ver- 
dadeira política de «salve-se quem puder». 

A iminência de uma declaração de falência da MDF, 
por inépcia da gerência mas principalmente pela recusa 
do Governo ã promulgação de medidas que permitiriam a 
uma das maiores empresas metalúrgicas do País, com 
2500 trabalhadores, continuar em laboração, é um exem- 
plo desse inqualificável desprezo dos governantes. 

É além disso o cúmulo do calculismo anti-social, 
como foi feito recentemente pelo Governo PS/PSD nos 
acordos com o FMI e em holocausto a uma iníqua «políti- 
ca de austeridade» virada contra os trabalhadores, «pro- 
gramar» o aumento do desemprego para meados de 84 
para mais do dobro do contingente actual! 

Quando nas Teses para o X Congresso do PCP se 
afirma que o Governo PS/PSD «prossegue e agrava a poli- 
tica da "AD"» e se refere «o agravamento da exploração e 
das condições de vida dos trabalhadores e das massas 
populares» os factos aí estão a confirmá-lo. 

Apolítica de desestabilização social do Governo Soa- 
res/Mota Pinto não se restringe apenas e compro- 
vadamente ao agravamento das condições de vida 

dos trabalhadores — atinge também outras classes e ca- 
madas intermédias da população. 

O comércio, em particular o pequeno comércio, vê 
drasticamente reduzido o volume de vendas habitual deste 
período festivo do ano com o roubo do 13.° mês e o agra- 
vamento da carga fiscal sobre quem trabalha, com os sa- 
lários em atraso e a redução numa escala sem precenden- 
tes do poder de compra dos trabalhadores. 

A ameaça de um aumento exorbitante das rendas co- 
merciais é outro motivo de alarme para os pequenos e 
médios comerciantes e industriais. 

O recomeço da ofensiva contra a Reforma Agrária 

com o ressurgimento dos assaltos e roubos dos bens e 
gados das UCPs/Cooperatívas pelos agrários, sob a cober- 
tura da GNR e dos funcionários do MA, a expulsão em 
cadeia dos seareiros do tomate pelos ricos proprietários 
de terras do Ribatejo e do Alentejo ao abrigo da nova 
portaria promulgada pelo Governo, o aumento das dívidas 
agrícolas e do Estado aos agricultores, intensifica nos 
campos a política desestabilizadora do Governo. 

O facto de simultaneamente se verificar nos últimos 
dias um novo surto do aumento do custo de vida é um 
índice dos mais sensíveis da política anti-social do Gover- 
no PS/PSD, da sua brutal política de acumulação capitalis- 
ta ã custa do agravamento da miséria e da exploração das 
classes mais desfavorecidas da cidade e do campo. 

As vigílias na noite de 23 decididas pelo movimento 
sindical unitário, correspondendo à resistência e disposi- 
ção de luta dos trabalhadores e do povo, será uma pode- 
rosa afirmação e uma resposta do mundo laboral á política 
antipopular do actual Governo. 

Quando nas Teses do X Congresso do PCP se afirma 
que «a luta de massas continua» e que «no presente e no 
futuro previsível, as lutas de massas são e continuarão a 
ser a principal arma do Povo português em defesa dos 
seus interesses vitais» aí se aponta a garantia fundamen- 
tal de pôr um travão à guerra social da coligação gover- 
nante contra o povo trabalhador, e de restabelecer a ver- 
dade de Abril na realidade nacional. 

A desestabilização institucional e militar é visivelmente 
a expressão política mais refinada e perigosa da 
acção desestabilizadora do Governo Soares/Mota 

Pinto. 
Mário Soares redobra de arrogância, desce ao insulto 

mais soez e reles a quem o interpela e adverte, até mesmo 
no seio do seu próprio partido. 

Toda uma descabelada estratégia de escalada para 
Belém determina uma incontinência de conduta do actual 
Primeiro-Ministro que cada vez se isola mais do povo, da 
massa que o elegeu, mesmo de muitos companheiros do 
seu partido. 

Nos círculos soaristas mais restritos manobra-se já 
activamente para uma política de candidaturas à Presidên- 
cia da República que favoreça uma hipotética eleição de 
Mário Soares. 

Não só aos círculos do grande capital interessa que 
nesta fase da ofensiva da recuperação capitalista esteja ã 
frente do País um Governo dirigido pelos socialistas — 
como descaradamente foi dito na TV pelo dirigente da C1P, 
Vasco de Melo —, como a eleição de Mário Soares seria 
cara e serviria abertamente os círculos, os objectivos ime- 
diatos da direita. 

O avanço de nomes como o de Freitas do Amaral ou 
de qualquer um outro «general de S. Nicolau» obedecem 
claramente às tentativas reaccionárias de favorecer e pôr 
em Belém o secretário-geral do PS. 

No mesmo sentido desestabilizador devem encarar-se 
todas as escusas manobras que levaram à exoneração do 
general CEME, Garcia dos Santos, susceptível de provocar 
um clima de instabilidade e mai-estar no seio da Forças 
Armadas. 

Também para esta deteriorante situação política as Te- 
ses do PCP para o X Congresso apontam um caminho e 
formas viáveis para uma alternativa democrática. 

«É de capital importância definir de que governo Por- 
tugal precisa para que se saia da crise e os problemas 
nacionais sejam resolvidos» — diz-se nas Teses. A forma- 
ção de um governo democrático de salvação nacional, 
como ali se preconiza, constituiria no momento actual a 
fórmula mais ajustada para a saída da crise. 

Aliás, uma estreita vinculação à vidará situação e aos 
problemas actuais do País e do povo sâo uma característi- 
ca distintiva das Teses do PCP para o Congresso do 
Porto. 

Camaradas falecidos 

Maria Lamas 

Nacional 

Após uma vida de luta 
em defesa dos direitos da 
mulher, da criança, dos 
oprimidos, em defesa da Li- 
berdade, da Paz e da De- 
mocracia, Maria Lamas fa- 
leceu na madrugada do dia 
6, com 90 anos. 

Mas não nos deixou. 
Continua entre nós, mu- 

lheres e homens deste 
País, a quem deixou o 
exemplo da sua combativi- 
dade, determinação, cora- 
gem e confiança no futuro. 

Presa várias vezes pela 
PIDE, durante o fascismo, 
demitida do cargo de direc- 
tora da revista «Modas e 
Bordados», a então Presi- 
dente do Conselho Nacio- 
nal das Mulheres Portugue- 
sas, a presidente honorária, 
após 1974, do Movimento 
Democrático das Mulheres, 
a Directora da revista «Mu- 
lheres», a escritora de «As 
Mulheres do meu País», de 
«A Mulher no Mundo» e de 
tantos outros livros, para 
crianças e adultos, foi em 
vida e continuará a ser na 
memória de todos nós, uma 
grande militante antifascis- 
ta, da causa da Paz e de 
Amor entre os homens, de 
liberdade, do progresso e 
do socialismo. 

Membro do Conselho 
Mundial da Paz, da Federa- 
ção Democrática Internacio- 
nal das Mulheres (FDIM), 
onde em pleno fascismo re- 
presentou em Congressos 
internacionais as mulheres 
democratas da nossa terra, 
condecorada várias vezes 
— Ordem da Liberdade, 
medalha Eugénio Cotton, 
medalha da FDIM, medalha 
de honra do MDM, entre 
outras — Maria Lamas, ali 
onde esteve, honrou o Par- 
tido a que pertencia há cer- 
ca de 40 anos — o PCP — 
que para ela personificava 
os superiores ideais de dig- 
nificação do ser humano e 
de libertação da mulher. 

À nossa Camarada de 
luta a melhor homenagem 

que lhe podemos prestar é 
continuar essa mesma luta 
até ao fim dos nossos dias, 
como ela o fez. 

Condolências do PCP 
O Secretariado do Comité 
Central do PCP enviou à 
família de Maria Lamas a 
seguinte mensagem de 
condolências: 

«Ao tomar conhecimen- 
to da morte de Maria La- 
mas — personalidade de 
relevo na cultura portu- 
guesa, destacada activis- 
ta da luta das mulheres — 
o PCP expressa à família 
enlutada as suas sentidas 
condolências. 

A vida e a actividade de 
Maria Lamas ficarão para 
sempre associadas à luta 
das mulheres portugue- 
sas em defesa dos seus 

Adiada 

«sine-die» 

adesão à CEE 

direitos e aspirações eco- 
nómicas, sociais, cultu- 
rais e políticas. 

Com a morte de Maria 
Lamas perde, igualmente, 
o PCP uma militante que, 

durante cerca de quarenta 
anos, interveio activamen- 
te em grandes batalhas 
contra o fascismo e em 
defesa da democracia e 
da paz.» 

Manuel Valério 
Vítima de atropelamento, fa- 

leceu o camarada Manuel Gua- 
po Valério, de 50 anos, traba- 
lhador da EDP, residente no 
Catujal (Sacavém). No mesmo 
acidente, ocorrido em Rio 
Maior, na curva junto ao cruza- 
mento para Caldas da Rainha, 
faleceram outros dois trabalha- 
dores da EDP, o nosso cama- 
rada Francisco Santos e Mário 
de Matos, este de 53 anos, ca- 
sado e residente no Castelo de 
Bode. 

Francisco Santos 
Como já referimos, o aciden- 

te atrás referido e no qual foi 
interveniente uma camioneta 
que atravessava a vila de Rio 
Maior em direcção a Lisboa, vi- 
timou também o nosso cama- 
rada Francisco Santos, casado, 
de 53 anos, residente em Mos- 
cavide. 

Os três trabalhadores da 
EDP falecidos no violento atro- 
pelamento tinham acabado de 
jantar e dirigiam-se para o car- 
ro da empresa destacado para 
o serviço. 

Marcelino Simão 
Residente em Quarteiras, 

freguesia de Montelavar, no 
concelho de Sintra, faleceu o 
militante comunista Marcelino 
Branco Simão, de 39 anos. 

Era trabalhador do sector de 
mármores na zona de Pero Pi- 
nheiro, onde desempenhava 
tarefas de delegado sindical. 

José Cruz 
Também recentemente, fale- 

ceu o nosso camarada José 
Cruz, da freguesia de Lordelo, 
Vila Real. 

Velho militante comunista, o 
camarada José Cruz esteve 
preso com Militão Ribeiro, figu- 
ra destacada de luta antifa- 
cista. 
Domingos Duarte 

Militante do PCP desde 
1939, faleceu o nosso camara- 
da Domingos Duarte, nascido 
em 1906. Era um democrata 
muito prestigiado na zona do 
Barreiro, tendo desenvolvido 

várias tarefas de apoio ao Par- 
tido e à luta durante a resistên- 
cia, nomeadamente a distribui- 
ção do «Avante!». 

Ainda no período da clan- 
destinidade, pôs a sua casa à 
disposição do Partido. 
Emílio Filipe 

Faleceu na freguesia de Oei- 
ras, com 52 anos de idade, o 
militante comunista Emílio Fili- 
pe. Muito jovem ainda interes- 
sou-se e participou em iniciati- 
vas culturais e políticas de ca- 
riz antifascista. 

O camarada Emílio Filipe foi 
membro da Comissão de Fre- 
guesia de Oeiras do PCP, 
membro da Assembleia de Fre- 
guesia de Oeiras e membro 
eleito pela APU para a Assem- 
bleia Municipal. 

O retumbante falhanço da 
operação política contra Portu- 
gal de Abril, congeminada na 
base da integração do nosso 
país no Mercado Comum, ago- 
ra adiada para as calendas 
gregas pela fracassada cimeira 
de Atenas e directamente in- 
viabilizada pela força e profun- 
didade das insanáveis contra- 
dições internas da CEE e do 
próprio sistema capitalista 
mundial, constitui uma estron- 
dosa derrota da política exter- 
na portuguesa conduzida nos 
últimos oito anos pelos suces- 
sivos governos de recuperação 
capitalista, em particular pelo 
governo PS/PSD, pessoalmen- 
te capitaneado por Mário 
Soares. 

O fracasso da cimeira de 
Atenas, conhecido ao cair da 
noite de terça-feira, deixou de 
cabeça perdida os chefes da 
coligação governante, lançou 
em grande perturbação os cír- 
culos da CIP e do grande capi- 
tal e é susceptível de precipitar 
uma crise política de conse- 
quências imprevisíveis. 

Política agrícola de ruína 
que submetia os países mais 
pobres aos mais desenvolvidos 
da CEE e os produtores agrí- 
colas aos grandes magnatas 

■do comércio e da indústria - 
agravada pela hipótese de ad- 
missão de um país de forte 
produção agrícola como a Es- 
panha ou em grave crise como 
Portugal repartição das despe- 

sas e encargos entre os países 
participantes irredutivelmente 
contestada; agravamento ex- 
cepcional da concorrência en- 
tre os países capitalistas mais 
desenvolvidos, a cimeira de 
Atenas soa com um dobre de 
finados nos projectos de recu- 
peração dos círculos monopo- 
listas. 

Para os projectos dos gran- 
des capitalistas e financeiros 
portugueses e dos seus vassa-, 
los no Governo, confiados na 
política antinacional e antipopu- 
lar conduzida a nível governa- 
mental por Mário Soares, o 
adiamento «sine-die» da ade- 
são de Portugal à CEE repre- 
senta um golpe irreparável nos 
seus planos de destruição do 
regime democrático e de res- 
tauração de uma nova ditadura 
reaccionária. 

Mais uma vez ficou claro 
que é, e tem de ser, a luta do 
Povo português, o movimento 
operário, democrático e popu- 
lar de massas e a unidade de 
todos os verdadeiros democra- 
tas e patriotas portugueses a 
grande força capaz de impor 
uma necessária e decisiva mu- 
dança de governo e de política 
e de levar à prática uma políti- 
ca externa assente na defesa 
dos interesses basilares do 
Povo português e da Paz, na 
linha da salvaguarda e reforço 
da independência nacional e 
das conquistas democráticas 
da Revolução de Abril. 
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Assembleia da República 

Maioria e Governo 

não mudam sequer uma vírgula 

E de súbito o encanto quebrou-se, desvaneceu-se a espécie 
de feitiço que colava uns aos outros os deputados do PS, do 
PSD e também da ASDI, que têm sucessivamente votado 
contra todas as propostas de alteração que o PCP tem 
avançado na discussão em Comissão do Orçamento do 
Estado. Com efeito, anteontem ao fim da tarde, quando se 
debatia na especialidade o orçamento do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, o deputado socialista Manuel Alegre 
juntou o seu voto aos dos comunistas, aos do MDP e aos da 
UEDS apoiando duas propostas de alteração do PCP. 
Franziu-se o cenho governamental, encrespou-se o sobrolho 
da maioria. Mas, para um e para outra o fundamental estava 
ganho — as propostas do PCP foram ainda assim rejeitadas. 

Uma das propostas do PCP 
então em apreço visava um re- 
forço de 100 mH contos com 
vista a dotar o Instituto de 
Apoio à Emigração e Comuni- 
dades Portuguesas com as 
verbas indispensáveis à pros- 
secução de um apoio mínimo 
aos emigrantes e suas asso- 
ciações, A outra propunha o 
reforço de 170 mil contos com 
o objectivo de garantir e de- 
senvolver a cooperação com 
os novos Estados independen- 
tes de expressão oficial portu- 
guesa. 

Durante o debate foi patente 
a incapacidade dos secretários 
de Estado presentes para refu- 

tar as razões, a necessidade e 
mesmo a possibilidade de con- 
cretizar as propostas de altera- 
ção do PCP. Várias inter- 
venções foram mesmo nesse 
sentido. Só que, quando os de- 
putados comunistas preten- 
diam que a questão fosse es- 
clarecida com uma explicação 
da recusa em aceitar as pro- 
postas, as intervenções do Go- 
verno e dos partidos maioritá- 
rios se faziam vagas. 

No fim de contas: não se 
pode mudar nada ao Orçamen- 
to. O que lá, está lá fica. Por- 
que sim... 

Como aqui já afirmámos na 
passada semana, depois de te- 

rem inundado de questões o 
Governo durante os debates 
do Orçamento do Estado na 
generalidade, o PCP avançou 
na discussão na especialidade, 
com uma verdadeira avalanche 
de propostas de alteração. Co- 
meçando por uma proposta 
global em que avançava, no 
capítulo das receitas, com um 
significativo reforço das mes- 
mas que visava o arrecadar de 
mais de 63 milhões de contos, 
o PCP propunha a distribuição 
dessa verba por um vasto con- 
junto de despesas nos secto- 
res mais carenciados. 

Tal proposta global provava 
à partida que era falsa a afir- 
mação do Governo de que não 
havia verba para acorrer não 
apenas às necessidades so- 
ciais como ao próprio desen- 
volvimento do País. Da Educa- 
ção à Saúde, ã Segurança e 
Assistência Sociais, da Habita- 
ção e Equipamentos Urbanos a 
outros serviços sociais, milhões 
de contos provenientes do 
agravamento de impostos a 
quem mais ganha e do comba- 
te à fraude e evasão fiscais, 
eram repartidos reforçando as 
verbas atribuídas pelo Orça- 

mento de miséria de modo a 
tornar menos negra a perspec- 
tiva que o OE governamental 
deixa entrever para o ano de 
1984. Ao mesmo tempo, outros 
reforços de verba eram atribuí- 
dos a serviços económicos — 
da Agricultura à Pesca, ao de- 
senvolvimento industrial, à 
construção de estradas e por- 
tos, aos transportes. 

Durante os debates em Co- 
missão, à medida que iam sen- 
do apreciados os orçamentos 
de cada ministério, propostas 
de alteração do PCP traduzi- 
ram e concretizaram a propos- 
ta global avançada. Pratica- 
mente nenhum sector foi es- 
quecido. Um exemplo: para a 
Educação, com um reforço de 
verba da ordem dos 12 mi- 
lhões e 702 mil contos, a pro- 
posta do PCP previa um mi- 
lhão e meio de contos para 
instalações e equipamentos 
dos Ensinos Preparatório e Se- 
cundário; 750 mil contos para o 
Ensino Superior, Acção Social 
e IPO's; mais 19 700 contos 
para a Educação de Adultos; 
mais 31 700 contos para Cen- 
tros de Investigação; mais 
15 400 contos para actividades 

 ~.v.Ví. . 

w 

\ 

*• ->v - - 

de planeamento e serviços pe- 
dagógicos; mais 22 mil contos 
para apetrechamento de cen- 
tros de produção TV; mais 
2 344 800 contos para a inves- 
tigação científica e tropical... 

Também o Desporto foi con- 
templado pelas propostas do 
PCP que previam um reforço 
de 78 mil contos para a Direc- 
ção-Geral dos Desportos com 
o objectivo de corresponder às 
necessidades de actualizar as 
comparticipações da DGD para 

as Federações, que não so- 
frem aumento há 3 anos. E um 
reforço de 175 mil contos para 
apoio à construção de infraes- 
truturas desportivas por parte 
das colectividades de desporto, 
cultura e recreio (e apoio à re- 
construção de instalações des- 
portivas das colectividades da- 
nificadas pelo recente tem- 
poral). 

As propostas lá estiveram 
em debate. A maioria não quis 
aceitá-las. Nem uma vírgola, 

Octávio Teixeira 

ao «Avante!» 

O PCP assume claramente a defesa 

de uma alternativa a esta politica 

Durante um breve intervalo nos trabalhos da Comissão que 
debatia na especialidade o Orçamento do Estado, quando 
tudo indicava que, depois de algumas questões importantes 
terem sido tratados, se ia entrar na maratona final — era 
terga-feira à noite —, pedimos ao camarada Octávio Teixeira 
uma curta entrevista. Em jeito de balanço do que já fora 
realizado, de previsão do que ainda faltava discutir. Como é 
natural, a conversa girou à volta das propostas de alteração 
que o PCP tem apresentado. 

«Avante!» — A discussão 
na especialidade do Orça- 
mento do Estado, que foi 
aprovado na generalidade 
em Plenário, revela que o 
PCP tem sido o partido que 
mais propostas de alteração 
tem avançado. Que significa 
este facto? 

Octávio Teixeira — Em ter- 
mos reais o PCP não tem sido 
o único a apresentar propostas 
de alteração. Na parte das 
«despesas» já houve duas do 
CDS e, até este momento, 
uma da UEDS. No entanto, 
embora não tenha sido o único 
a apresentá-las, as propostas 
do PCP têm constituído quase 
o fundamental do debate como 
alternativa ã proposta de Orça- 
mento apresentada pelo 
Governo. 

Julgo que o significado desta 
situação e da posição que o 
Partido tem assumido neste 
aspecto é de que o PCP é o 
único partido que visualiza as 
graves consequências econó- 
micas e sociais deste Orça- 
mento e que assume clara- 
mente a defesa de uma alter- 
nativa a esta política. 

«A» — Trata-se de uma al- 
ternativa global? 

O.T. — É a alternativa ao 
Orçamento apresentado pelo 
Governo na medida em que se 
propõe a alteração e reforço de 
verbas em praticamente todos 
os sectores, em praticamente 
todos os ministérios, bem 
como no âmbito das receitas. 
Mas não é a alternativa global 
que decorreria de uma política 
económica completamente di- 
ferente. E isto compreende-se: 
as nossas propostas de altera- 
ção tiveram de partir de um OE 
já aprovado na generalidade. 

«A» — Nos seus traços ge- 
rais, queres referir-te a algu- 
mas alterações propostas? 

O T. — Pot exemplo: no 
âmbito agro-florestal, propuse- 
mos o reforço de 185 mil con- 
tos para florestação; 150 mil 
contos para pequenos regadios 
na zona critica do Alentejo; um 
milhão de contos para as obras 
do complexo do Alqueva; 600 

.mil contos para que se pudes- 
se avançar com as obras dos 
portos de Sesimbra, Sines e 
Vila do Conde. Também propu- 
semos um milhão e meio de 
contos para aquisição de equi- 
pamentos para o ensino prepa- 
ratório e secundário (há esco- 
las em acabamento que terão 
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de se manter fechadas por fal- 
ta de mobiliário). 

Propusemos ainda uma do- 
tação de 100 mil contos para a 
criação de um departamento 
destinado a comparar preços 
no âmbito do Comércio Exter- 
no e que, se a proposta tivesse 
sido aceite, seria um primeiro 
passo no combate à fuga de 
capitais para o estrangeiro. 

Isto para além de verbas de 
maior monta, designadamente 
do âmbito do Ministério do 
Equipamento Social, visando 
fundamentalmente a constru- 
ção de novas escolas, o apro- 
veitamento de recursos hidráu- 
licos e a construção e repara- 
ção de estradas. No seu con- 
junto, estas dotações para o 
Ministério do Equipamento So- 
cial atingiriam 18,9 milhões de 
contos! 

Outra proposta importante; 
no âmbito da Segurança Social 
propusemos que as pensões 
— todas as pensões — au- 
mentassem 24 por cento, em 
vez dos 17 por cento previstos 
pelo Governo para os rurais e 
dos 19 por cento para o regime 
geral. 

«A» — Quais têm sido as 
reacções dos restantes parti- 
dos ao avanço, por parte do 
PCP, das propostas refe- 
ridas? 

O.T. — De um modo geral a 
posição tem sido a de total re- 
cusa por parte dos partidos go- 
vernamentais, do CDS e da 
ASDI, A UEDS mantém-se na 
sua posição vacilante, ora vo- 
tando a favor, ora contra, ora 
abstendo-se. 

De salientar o que sucedeu 

com as propostas de reforço 
de verbas para a Secretaria de 
Estado da Cooperação Externa 
e da Emigração. Face ao Orça- 
mento apresentado, e como foi 
referido na Comissão pelos 
responsáveis do Governo, há 
acções de cooperação com os 
novos países africanos que es- 
tavam previstas e que não vão 
ter sequência por falta de re- 
cursos financeiros. Para que tal 
não sucedesse, propusemos 
um reforço de 170 mil contos. 
Por outro lado, não haverá, em 
1984, qualquer verba disponí- 
vel para apoio directo aos emi- 
grantes e suas associações. 
Por isso propusemos um refor- 
ço de 100 mil contos. 

Mais uma vez tais propostas 
foram rejeitadas pelos partidos 
governamentais e ASDI, mas 
registou-se o facto significativo 
de o Presidente da Comissão 
de Negócios Estrangeiros, o 
deputado Manuel Alegre, do 
PS, ter votado favoravelmente 
as nossas propostas. 

«A» — A maioria, durante 
a discussão em Plenário, li- 
mitou-se a tecer elogios ao 
Governo e a procurar refutar 
as críticas da oposição. Nem 
sequer pedidos de esclareci- 
mento houve, praticamente. 
Agora, na Comissão, a atitu- 
de dos partidos governamen- 
tais e até dos próprios go- 
vernantes é menos hostil, 
face às propostas concretas 
do PCP. Queres comentar? 

O.T. — É na verdade essa a 
situação e isso decorre preci- 
samente do facto de se verem 
confrontados com propostas 
concretas, justificadas e quanti- 
ficadas, No entanto, a verdade 
é que se recusam a analisá-las 
e debatê-las, com o argumento 
único de que o Orçamento 
apresentado pelo Governo não 
pode ser alterado... 

«A» — Outra questão, que 
foi bastante comentada: por- 
que foi adiada a apreciação 

do orçamento do Ministério 
da Administração Interna? 

O.T. — A razão única assen- 
ta na forma como o Governo 
pretendeu alterar ilegal e ca- 
nhestramente a Lei de Finan- 
ças Locais. Quer dizer: este 
Governo não se limitou a não 
cumprir a Lei, como o fizeram 
os governos anteriores. Preten- 
deu alterá-la radicalmente, fora 
do quadro legal exigível. A al- 
teração mais significativa con- 
sistia na transferência para as 
autarquias da competência 
para pagar os vencimentos dos 
professores primários. E aí ve-' 
rificaram-se desinteligências 
entre os partidos da maioria 
governamental que por isso re- 
quereram a suspensão dos tra- 
balhos e têm andado a nego- 
ciar não se sabe o quê, fora da 
Comissão onde toda esta dis- 
cussão se deveria realizar. 

«A» — Neste momento, 
terça-feira à noite, que maté- 
rias falta ainda dicutir na es- 
pecialidade? E que propos- 
tas de alteração o PCP vai 
avançar? 

O.T. — Neste momento falta 
abordar as matérias respeitan- 
tes ao Ministério da Defesa, ao 
da Administração Interna (in- 
cluindo as Finanças Locais), os 
encargos gerais da Nação e o 
Ministério das Finanças. 

As nossas propostas de alte- 
ração fundamentais assentam 
na exigência do cumprimento 
integral da Lei de Finanças Lo- 
cais, Lei 1/79, admitindo, evi- 
dentemente, transferências de 
competências — que não a 
proposta pelo Governo! —; e 
uma proposta de dotação orça- 
mental de 5,7 milhões de con- 
tos a distribuir pelos municípios 
afectados pelas cheias (o que, 
somado aos 2,5 milhões já 
anunciados pelo Governo dá 
os 8,2 milhões de contos a 
que, num primeiro cálculo, 
montam os prejuízos regis- 
tados). 

TRANSPORTES 

COMBOIO 

4 dias no Porto 
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Deputados comunistas 

em Valada do Ribatejo 

No quadro de intensos contactos com as populações e os 
problemas do distrito estiveram no domingo em Valada do 
Ribatejo os três deputados comunistas do círculo de 
Santarém, Dias Lourenço, Álvaro Brasileiro e Luísa Cachado. 
Puderam constatar a incúria e a irresponsabilidade do 
Governo e dos serviços da Hidráulica do Tejo na defesa de 
uma região fértil, habitada por mais de 2000 almas que ali 
vivem sempre sob a ameaça de uma nova tragédia de 
maiores proporções que a de 1979. 
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Obras de defesa dos diques 
paradas a meio — portanto 
condenadas a novas des- 
truições e a perdas de vultosos 
meios já investidos —, não re- 
moção dos detritos da grande 
cheia de 1979, entre eles gran- 
des troncos de árvores apodre- 
cidos e matagais, além disso 
susceptíveis de graves focos 
contra a saúde dos habitantes; 
fendas e buracos na velha mu- 
ralha por onde se infiltram 
águas que minam os diques; 
proprietários que não limpam 
valas essenciais para o escoa- 
mento das águas; um valado 
de terra batida quase totalmen- 
te destruído deixando os habi- 
tantes de Porto de Muge ã 
mercê de qualquer grande 
cheia que passe a média; ter- 

renos do Estado transformados 
em pastagens (necessárias) 
para a Estação de Fonte Boa, 
dirigida pelo ex-MAP, Vaz Por- 
tugal, mas com a destruição de 
uma vala essencial para o es- 
coamento das águas ao longo 
do dique; povoações abaixo do 
nível das águas do Tejo (Vala- 
da, Porto de Muge e Reguen- 
gos); de velhas casas sem 
condições de resistência aos 
efeitos destruidores das cheias 
— e por isto um compreensível 
desinteresse na construção de 
novas habitações, etc., etc. 

Mas sobretudo o criminoso 
abandono pelos sucessivos go- 
vernos desde as cheias de 
1979 da sorte de milhares de 
pessoas; de ricas terras de se- 
meadura, pomares e vinhedos, 

e de um efectivo pecuário de 
milhares de cabeças de gado, 
normalmente as inevitáveis víti- 
mas das cheias. 

O corajoso exemplo do Pre- 
sidente da República que por 
lá andou em 1979 a tomar con- 
tactos directos com as zonas 
afectadas pela cheia desse 
ano não foi acompanhado pela 
acção dos sucessivos gover- 
nos da «AD» nem pelo actual 
de Soares e Mota Pinto, na 
iminência de nova tragédia na 
catástrofe que se abateu sobre 
a grande Lisboa. 

Em vez de medidas urgentes 
e adequadas, a mentira dos ór- 
gãos dirigentes da Hidráulica 
do Tejo afirmando que os tra- 
balhos de defesa foram com- 
pletados; em vez de verbas 
para a realização das obras — 
no OE nenhuma é atribuída às 
obras do Vale do Tejo — utili- 
zação pouco clara de um em- 
preiteiro de trabalhadores pa- 
gos pelo Fundo de Desem- 
prego. 

Os deputados do PCP pude- 
ram ouvir as queixas da popu- 
lação, dar-se conta da forma 

como numerosas entidades 
reagiram às diligências da pró- 
pria Junta de Freguesia de Va- 
lada e do seu presidente. 

A bela mata do Estado, com 
excelentes possibilidades de 
aproveitamento turístico, foi 
desbastada de centenas de to- 
neladas de madeira de plátano, 
no valor de 600/700 contos em 
pagamento de trabalhos cujo 
custo não ultrapassou os 70 
contos. 

Torna-se dramaticamente 
evidente que toda a região 
deve ser com urgência subme- 
tida a uma ordenação técnica, 
a um plano de defesa contra 
as cheias, que deve condicio- 
nar quaisquer trabalhos e 
obras na região, que abastece 
além disso em 70% o consu- 
mo de água de Lisboa. 

O caso das obras de defesa 
da via férrea pela CP, mas que 
não deixaram quaisquer aque- 
dutos para a passagem das 
águas, é um exemplo de uma 
descoordenação de conse- 
quências que podem ser de 
extrema gravidade. 

Ressonântias 

fascizantes 

• A propósito 

dos declarações 

de Mário Soares 

ao «New York Times» 
1. Como é do conhecimento público, no pesa- 

do dia 25 de Novembro, face à divulgação em 
Portugal de gravíssimas afirmações atribuídas a 
Mário Soares por uma jornalista do «New York 
Times», a SIP do PCP convidou públicamente o 
primeiro-ministro a confirmar ou desmentir tais de- 
clarações. 

2. Passada uma semana, verfica-se que Mário 
Soares, não confirmou nem desmentiu as afir- 
mações que lhe foram atribuídas. 

3. Dada a gravidade do assunto, é forçoso 
concluir que Mário Soares assumiu desta forma o 
rconhecimento da autoria das declarações publi- 
cadas pelo «New York Times». 

Nestes termos, embora outras inicitivas, desig- 
nadamente no plano judicial, se pudessem revelar 
adequadas como resposta a afirmações de carác- 
ter provocatório importa sobretudo sublinhar que, 
com tais métodos de luta política, o secretário- 
-geral do PS mais se confirma como o líder das 
forças de direita, não apenas ao nível dos objecti- 
vos e orientações, mas também ao nível do recur- 
so a uma linguagem e a concepções de resso- 
nâncias fascizantes. 

4. É igualmente muito significativo que as pro- 
vocações subscritas por Mário Soares apareçam 
perfeitamente sintonizadas no tempo e no conteú- 
do, com outras ameaças e provocações dirigidas 
contra o PCP por comentadores de extrema-direi- 
ta e por um semanário que se mostrou logo na 
sua 1.a edição empenhado na doutrinação para o 
golpe de Estado contra a democracia. 

5. As declarações caluniosas e provocatórias 
de Mário Soares são um reflexo do nervosismo e 
insegurança que assaltam a coligação governa- 
mental, face ao seu crescente isolamento e des- 
crédito, como o prova o ascenso da luta popular 
contra a política de direita prosseguida pelo Go- 
verno PS-PSD. 

6. Tão grosseiras provocações e tão doentio 
anticomunismo apenas rebaixam, amesquinham e 
desacreditam os seus promotores. O PCP não se 
deixa intimidar mesmo quando os autores de tais 
provocações, como é o caso, ocupam conjutural- 
mente altos cargos públicos. 

No quadro dos direitos e liberdades assegura- 
dos pelo regime democrático (que o PCP respeita 
e defende e o Governo PS-PSD afronta e comba- 
te), o PCP prosseguirá com a luta para derrotar a 
política de miséria e desastre nacional conduzida 
pelo Governo PS-PSD e para que o povo portu- 
guês alcance uma alternativa democrática. 

2/12/83 
A SIP do PCP 

RTP: continua 

a manipulação 

1. A exemplo do que já acontecera com programas simila- 
res transmitidos em anteriores ocasiões, o programa evocativo 
de Sá Carneiro que a RTP ontem impôs aos telespectadores é 
uma nova confirmação de que os responsáveis por aquela 
empresa pública de comunicação social espezinham conscien- 
temente os mais elementares princípios constitucionais e 
legais. 

2. Com efeito, o programa sobre Sá Carneiro, cuja integral 
responsabilidade só pode ser atribuída à RTP, constituiu não 
apenas um escandaloso tempo de antena concedido ao PSD, 
aos seus dirigentes e a figuras próximas do PSD, mas também 
um pretexto para arremessar calúnias e ataques contra o PCP 
e para divulgar grosseiras falsificações sobre a situação políti- 
ca portuguesa depois do 25 de Abrii, 

3. Tal como a RTP antes dominada pela «AD», também a 
RTP onde elementos do PS ocupam posições-chave, continua 
a não querer compreender que, enquanto órgão de comunica- 
ção social do Estado, não deve, não pode e não tem que ter 
opinião nem sobre a evolução da situação política nacional 
nos últimos anos nem sobre cada um dos partidos políticos. 

4. O programa sobre Sá Carneiro tem, assim, de ser con- 
siderado como um acto premeditado e ilegal de propaganda 
partidária e de inadmissível agressão ideológica e política, in- 
serido em práticas de manipulação e instrumentalização que 
não podem deixar de suscitar uma severa condenação e um 
firme combate. 

5.12.83 

Bombismo 

e provocação 

A propósito das explosões que na madrugada do dia 3 de 
Dezembro ocorreram, nas Caldas da Rainha e em Leiria, con- 
tra as agências do Banco Espírito Santo e Comercial de Lis- 
boa, a Direcção da Organização Regional de Leiria do PCP 
emitiu um comunicado em que, para além de expressar a sua 
condenação perante tais actos terroristas, afirma: «(..,) as lutas 
dos trabalhadores vidreiros pelo pagamento dos salários em 
atraso e contra os despedimentos têm-se sempre caracteriza- 
do pelo respeito pela legalidade democrática. A reivindicação 
dos atentados bombistas, feita para uma estação de rádio, 
associando aqueles trabalhadores a esta acção bombista, só 
pode ser entendida como uma grosseira e vil provocação pos- 
ta ao serviço de quem, diariamente, calunia os trabalhadores 
em luta». 

A DORLEI do PCP alerta ainda «os trabalhadores e a po- 
pulação em geral para, mantendo a unidade e a firmeza na 
luta contra a política deste governo, não se deixar envolver em 
manobras provocatórias (.,.)». 

3-12-83 
A Secção de Informação e Propaganda 

do Partido Comunista Português 
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Um comício público de encerramento com Álvaro Cunhal e 
comícios de solidariedade internacionalista a realizar em 
diferentes localidades (de Coimbra a Viana do Castelo), com 
a presença das delegações estrangeiras, são iniciativas 
integradas no âmbito do X Congresso do PCP que estão a 
suscitar grande entusiasmo na região Norte. 

COM 

IL 

li 
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O X Congresso está presente um pouco por toda a cidade de Lisboa, em numerosos murais, colagens, faixas e panos, que anunciam a 
realização, de 15 a 18 deste mês. do Congresso dos comunistas na cidade do Porto 

Distrito de Lisboa 

O comício de encerramento 
decorrerá no próprio local dos 
trabalhos, o Palácio de Cristal, 
no último dia do Congresso, a 
partir das 16 horas. O camara- 
da Álvaro Cunhal falará sobre 
a realização do X Congresso e 
respectivas conclusões. 

Quanto aos comícios de so- 
lidariedade, aqui fica a sua 
agenda: 

Dia 16, sexta-feira 
# Viana do Castelo, no Teatro 
Sá de Miranda 
• Coimbra, na colectividade 
Norton de Matos 

Ordem 

• Freamunde, no salão dos 
Bombeiros Voluntários 
• Póvoa do Varzim, na Associa- 
ção Comercial da Póvoa 

Dia 17, sábado 
• Braga, na escola secundária 
Sá de Miranda 
O Espinho, no salão das 
piscinas 
• Ovar, no cinema 
• Rio Tinto, na escola prepara- 
tória. 

Todos os comícios com a 
presença das delegações es- 
trangeiras têm início marcado 
para as 21 e 30. 

incluiu mais de mil reuniões 

A Direcção da Organização Regional de Lisboa 
(DORL) do PCP divulgou anteontem um breve balanço 
sobre «a actividade preparatória do X Congresso no 
distrito de Lisboa», desde já considerada como «um 
vasto trabalho colectivo que revelou a coesão política 
e ideológica e a aprovação em geral dos documentos 
em discussão». 

de trabalhos 

e horário 

das sessões 

O X Congresso do PCP, a realizar na próxima se- 
mana, na cidade do Porto, terá a seguinte proposta 
de ordem de trabalhos, aprovada pelo Comité Cen- 
tral do Partido: 

1. Relatório da actividade do Comité Central, dis- 
cussão e votação do Relatório e das Teses. 

2. Alteração aos Estatutos 
3. Eleição do Comité Central. 
Recorda-se entretanto que os trabalhos do Con- 

gresso funcionarão com o seguinte horário de 
sessões: 
• Dia 15, 5." feira - das 10 às 19 e 30 

Dia 16, 6." feira - das 9 às 19 e 30 
Dia 17, sábado - das 9 às 19 e 30 
Dia 18, domingo - das 9 às 13 horas. 

Iniciada em 4 de Novem- 
bro com a publicação das 
Teses do Comité Central no 
«Avante!», essa fase prepa- 
ratória, assinala a DORL na 
nota distribuída pela SIP, 
está praticamente concluída 
na região de Lisboa, onde 
decorreram mais de mil 
reuniões em que participa- 
ram «muitos milhares de 
militantes». Delas resulta- 
ram mais de 1500 propos- 
tas de alteração às Teses e 
às propostas de alteração 
aos Estatutos do Partido. 
«Estas propostas», refere a 
DORL, «irão enriquecer os 
dois documentos e são fru- 
to da experiência colectiva 
e individual». 

A nota da DORL sublinha 
ainda: 

«O trabalho preparatório 
alargou-se para fora do 
Partido, tendo-se registado 
várias reuniões com cente- 
nas de amigos do Partido. 

«O número de militantes 
e amigos do Partido que, 
entretanto, manifestou inte- 

resse e vontade de assistir 
aos trabalhos do Congres- 
so, ultrapassou largamente 
as possibilidades permitidas 
pelo Palácio de Cristal, no 
Porto. 

«Por isso cresce o inte- 
resse pelo comício de dia 
21, em Lisboa, onde, com a 
participação de Álvaro 
Cunhal e José Casanova, 
serão divulgadas as conclu- 
sões do Congresso.» 

Salientando que «ao tra- 
balho preparatório, cada or- 
ganização associou objecti- 
vos de carácter orgânico e 
financeiro», a Direcção Re- 
gional de Lisboa do PCP 
revela; 

No piano orgânico, há a 
registar a inscrição neste 
período de mais 625 novos 
militantes, o relançamento 
do funcionamento de mui- 
tos organismos, a marca- 
ção de dezenas de assem- 
bleias de organização até 
meados de 1984 e o alar- 
gamento da venda do 

Dia 21, em Lisboa, comício 

com Álvaro Cunhal e José 

Casanova, para divulgação 

das conclusões do Con- 

gresso 

Inscreveram-se no Partido 

mais 625 novos militantes 

«Avante!» e do «Militante». 
No plano financeiro, o es- 

forço fundamental foi para a 
recuperação de quotas em 
atraso e para contribuições 
especiais de que resultou 
um acréscimo considerável 
de receitas. 

Finalmente, a DORL des- 
taca três aspectos de gran- 
de significado político; 

A acção desenvolvida pe- 
las organizações do Partido 
confirmou os métodos de 

democracia interna e o tra- 
balho colectivo que caracte- 
rizam a actividade dos co- 
munistas. A participação 
dos militantes foi superior à 
verificada na preparação do 
IX Congresso em 1979. 

O trabalho preparatório 
esteve ligado às lutas dos 
trabalhadores e de outras 
camadas e revela que os 
comunistas no distrito de 
Lisboa partem com entu- 
siasmo para o Congresso. 

Torneio de futebol 

em honra do Congresso 

Termina no próximo domingo o torneio de futebol de salão dedica- 
do ao X Congresso do PCP, promovido pela organização da fregue- 
sia da Trafaria (concelho de Almada) e que envolve 12 equipas. 

A fase final será disputada entre as duas primeiras classificadas 
de cada série, em jogos a realizar durante a tarde, na Trafaria. 
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O Congresso do PCP 

e a luta institucional 

- em foco numa intervenção da deputado Mário Aguiar 

«A defesa das instituições e da legalidade no actual momento é 
considerada como uma tarefa revolucionária face ao descalabro 
governativo a que assistimos» — afirmou o camarada Mário 
Aguiar, deputado comunista, no plenário da Assembleia Regional da 
Madeira, no passado dia 29. O X Congresso do PCP, as Teses 
apresentadas pelo Comité Central para debate e a luta institucional 
foram temas em toco na intervenção de Mário Aguiar, que diria no 
início: 

«O PCP irá realizar em bre- 
ve o seu X Congresso. 

«Alguns aspectos das teses 
divulgadas provocaram imedia- 
ta resposta do actual governo 
e de todos os reaccionários, 
tentando diminuir o impacto e 
interesse que essas propostas 
podem encontrar junto do nos- 
so povo. 

«Do conjunto das teses, mui- 
tos outros aspectos haveria a 
destacar, mas, porque se pren- 
de directamente com situações 
que são especialmente senti- 
das na nossa Região parece- 

,-me oportuno destacar o relevo 
que nas teses é dado à luta 
institucional e ao respeito pela 
legalidade e pelos tribunais. 

«Repetidas vezes temos tra- 
zido aqui o nosso protesto face 
à paralisia no funcionamento 
dos Tribunais, devido á falta de 
magistrados e às tentativas e 
pressões que contra estes são 
constantemente feitas por al- 
guns governantes, bem como 

as nossas preocupações pelo 
desrespeito que se verifica 
face às decisões judiciais.» 

E mais adiante, declarou: 
«O actual governo PS/PSD 

que até é maioritariamente for- 
mado por juristas que em tem- 
pos beneficiavam de respeitá- 
vel prestígio na sua classe, 
nega-se estranhamente a cum- 
prir com as sentenças dos Tri- 
bunais, recusando-se a aplicar 
os 198 acórdãos do Supremo 
Tribunal Administrativo favorá- 
veis à Reforma Agrária. 

«Um governo que é consti- 
tuído por algumas pessoas que 
lutavam pela legalidade numa 
época negra do nosso país, 
aparece agora escandalosa- 
mente surdo e indiferente ao 
respeito pelas decisões dos 
Tribunais. 

«Daí que as teses do PCP 
dêem o devido relevo à denún- 
cia do afrontamento aos Tribu- 
nais e das tentativas de mani- 
pulação da Justiça por parte da 

actual coligação, numa tentati- 
va de governamentalizar a 
justiça. 

«Tentativa essa que é para- 
lela de tentativas para governa- 
mentalizar as Forças Armadas, 
governamentalizar o Poder Lo- 
cal democrático, governamen- 
talizar o próprio Parlamento, 
enfim, domesticar e dominar 
tudo o que não seja o próprio 
governo.» 

Detendo-se, depois, na situa- 
ção que se vive na Região Au- 
tónoma da Madeira, Mário 
Aguiar interrogou: «quem irá 
duvidar que as autarquias da 
Região estão completamente 
governamentalizadas?» 

E acrescentou: 
«Uma ou outra voz menos 

concordante é mero acaso 
neste panorama. 

«Ainda há dias, um presiden- 
te da Câmara, entrevistado por 
um órgão de comunicação teve 
a honestidade suficiente para 
não dar cobertura ao abusivo 
manejo que o Governo Regio- 
nal faz do dinheiro das autar- 
quias. 

«No entanto, não teve cora- 
gem suficiente para denunciar 
claramente as ilegalidades pra- 
ticadas pelo Governo quanto 
aos dinheiros que pertencem 
às Câmaras. 

«Este um exemplo entre 
muitos. 

«Se fizéssemos um rol das 
irregularidades e ilegalidades 
praticadas pelo Governo Re- 
gional iríamos longe. 

«Na nossa Região é essen- 
cial a luta pelo funcionamento 
dos Tribunais, pela instalação 
do Tribunal de Contas e pelo 
respeito pela legalidade, é es- 
sencial o combate legal às ar- 
bitrariedades do governo e de 
muitos órgãos autárquicos e a 
luta contra o desrespeito peia 
lei por parte de várias empre- 
sas e patrões. 

«Mas, infelizmente, esta si- 
tuação, que, tempos atrás, era 
característica da nossa Região, 
tende a alastrar a todo o país. 

«Na Madeira, ou no resto do 
país, o PSD e o PS no gover- 
no fecham deliberadamente os 
olhos às ilegalidades do patro- 
nato, recusam-se a cumprir 
com decisões dos Tribunais 
caso lhes sejam desfavoráveis, 
tentam manipular arbitraria- 
mente toda a vida nacional. 

«Em tempos, um político 
francês do século passado, 
digno antecessor e mestre do 
dr. Mário Soares na sua capa- 
cidade de adaptação a facha- 
das de esquerda e actuações 
de direita, referindo-se à sua 
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coligação no poder, diria que: 
«A legalidade mata-nos». 

«Infelizmente existem sem- 
pre alunos para este género de 
professores, e vemos agora 
uma triste repetição dessas 
lições. 

«Por isso, face a esta situa- 
ção, as teses para o X Con- 
gresso do PCP afirmam: 

«"O PCP aconselha os tra- 
balhadores e os democratas a 
recorrer aos Tribunais sempre 
que se sentirem lesados nos 
seus direitos e a matéria con- 
tenciosa se encontre compre- 
endida no âmbito da Justiça". 

Obras no CT 

de Campolide 

x 
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«O Partido Comunista Portu- 
guês é um partido com profun- 
das raízes no nosso povo, es- 
treitamente ligado às aspi- 
rações e necessidades do nos- 
so País. 

«Daí que as teses para o 
seu Congresso se debrucem 
sobre todos os aspectos da 
vida nacional, que dêem espe- 
cial relevo a todos os proble- 
mas da actual situação, 

«Por isso, a defesa das insti- 
tuições e da legalidade no ac- 
tual momento é considerada 
como uma tarefa revolucionária 
face ao descalabro governativo 
a que assistimos.» 

Hoje 
(5.a feira) 
Setúbal — assembleia da célula da Setenave, no Centro de Tra- 
balho de Setúbal 

Figueira da Foz — plenário das organizações das freguesias de 
Tavarede, Branha e Quiaios, no lugar de Chã, às 16 horas. 

Amanhã 
(6.a feira) 
Abrantes (distrito de Santarém) — reunião da organização 
de professores em Abrantes, no Centro de Trabalho do Partido, ás 
21 horas. 

Sábado 
Lisboa — festa de divulgação do X Congresso, no salão da Junta 
de Freguesia de Benfica (Avenida Gomes Pereira), com manhã in- 
fantil, cinema, espectáculo de música popular e intervenção política, 
A iniciativa começa às 9 e 30, prolongando-se até ao fim da tarde. 
No recinto da festa haverá uma zona reservada à entrega dos novos 
cartões do PCP aos militantes das organizações de Carnide, S 
Domingos de Benfica, Benfica e B." da Boavista. Trata-se de uma 
iniciativa da 5." zona do Comité Local de Lisboa. 

Alpiarça (distrito de Santarém) — reunião de eleitos e 
activistas das autarquias, na Casa do Povo de Alpiarça, às 14 e30. 

Abrantes — reunião de militantes comunistas da cidade de 
Abrantes, no Centro de Trabalho do Partido, às 17 horas. 

Almeirim — reunião de militantes da Raposa, às 18 e 30. 

Almada — 4.a assembleia da organização da freguesia da Trafa- 
ria, no SRTM (Verbena), às 10 horas. 
Almada — convívio no Centro de Trabalho da Costa da Capari- 
ca, integrado na «campanha X Congresso, Natal e fim de ano», que 
decorre no concelho; serão alentejano no pavilhão da Romeira, ro 
âmbito da mesma campanha, com os seguintes corais alentejanos 
Operários das Paivas, Eco do Alentejo, Amigos do Barreiro e Ami- 
gos de Ourique, a partir das 21 horas. 

Domingo 
Abrantes — reunião de militantes do Pego, no CT local, às 17 
horas. 

Almeirim — reunião de militantes em Paços Negros, no CT, às 
17 horas. 

Almada — 3.a assembleia da organização da freguesia da Cova 
da Piedade, no CT concelhio (Pombal), às 14 e 30, 

Plenários concelhios 

em todo o País 

• Amadora e Almada em foco 

Têm decorrido em todo o 
país plenários de âmbito con- 
celhio para apresentação dos 
delegados eleitos pelas organi- 
zações ao X Congresso do 
Partido, plenários esses em 
que também têm sido aborda- 
das e definidas questões orgâ- 
nicas e tarefas apontadas ao 
reforço e alargamento do Parti- 
do neste período preparatório 
do Congresso, 

No último fim-de-semana, 
por exemplo, decorreram ple- 
nários com viva participação de 
militantes comunistas na Ama- 
dora e em Almada, onde esti- 
veram presentes, respectiva- 
mente, Carlos Costa e Domin- 
gos Abrantes, membros da Co- 
missão Política e do Secreta- 
riado do Comité Central. 

No plenário da Amadora, 
além de terem sido apresenta- 
dos os delegados das várias 
organizações do concelho ao X 
Congresso, fez-se um balanço 
detalhado dos objectivos da or- 
ganização concelhia até à data 
do Congresso, nomeadamente 
a propósito da campanha de 
regularização de cartões e das 
quotas em dia. Neste aspecto, 
a situação foi considerada 
como positiva, embora se re- 
gistem alguns atrasos, aliás, 
possíveis de ultrapassar rapi- 
damente se as organizações e 
os militantes derem uma dinâ- 
mica reforçada às tarefas em 
curso, 

A situação social no conce- 
lho, com destaque para os pro- 
blemas do desemprego e dos 
salários em atraso, que atin- 
gem um número elevado de 
trabalhadores da Amadora; a 
situação criada na Câmara Mu- 
nicipal pelo boicote activo dos 

vereadores PS e da direita 
(tema abordado pelo camarada 
Andrez, membro do CC); e a 
política do Governo face às 
empresas, criando situações 
de gravidade, como sucede, 
por exemplo, na Sorefame 
Bertrand, Pereira e Brito e Nu- 
tripol — foram questões debati- 
das no plenário, cujas inter- 
venções revelaram um profun- 
do conhecimento dos proble- 
mas e das alternativas possí- 
veis para a sua resolução. 

O plenário decidiu, entretan- 
to, realizar depois do Congres- 
so um encontro de quadros 
para discussão do trabalho de 
direcção e organização. 

O camarada Carlos Costa, 
durante a sua intervenção, fa- 
lou sobre a situação política 
nacional e internacional, e des- 
tacou a solidariedade do CC 
do PCP para com as vítimas 
das cheias no concelho, dirigin- 
do críticas ao Governo pela 
inoperância revelada e pelo 
aproveitamento propagandísli- 
co, nomeadamente através da 
TV, feito pelo Executivo e por 
Mário Soares. 

No plenário de Almada, que 
registou um total de 20 inter- 
venções, foi dada particular 
atenção à campanha de fundos 
do X Congresso, Natal e Fim- 
-de-Ano e, naturalmente, ao 
trabalho realizado em prepara- 
ção do Congresso, incluindo as 
tarefas de alargamento do Par- 
tido e do seu reforço orgânico. 

O plenário de Almada apro- 
vou ainda duas moções (sobre 
a jornada de luta da juventude 
do distrito de Setúbal e sobre a 
grave situação social que se 
vive no concelho) e uma sau- 
dação ao X Congresso do 
Partido. 

No Centro de Trabalho de Campolide, em Lisboa, decorrem obras 
de melhoramento, numa iniciativa em que os militantes da célula da 
Progel estão a desempenhar um papel muito activo e empreende- 
dor, de grande dedicação ao Partido. De registar também a oferta 
da nova porta do Centro pela célula da Tepclima. 

Inauguração 

do novo CT 

em Pinhal Novo 

Um comício em que intervirá o camarada Joaquim Gomes, mec- 
bro da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central, é o 
ponto alto da iniciativa que hoje decorrerá em Pinhal Novo (distr® 
de Setúbal), na inauguração da primeira fase do novo Centro d 
Trabalho do Partido naquela freguesia. 

Depois da alvorada com foguetes às 10 horas, segue-se uh 
momento de animação musical com vídeo. O comício está marcaío 
para as 15 horas, prevendo-se para as 16 e 30 um convívio musiM! 

com artistas populares de Pinhal Novo. 
Estará patente durante todo o dia uma exposição dedicada ao X 

Congresso. E atenção também ao grande mercado de Natal. 
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A propósito dos «cursos técnicos» 

do ministro da Educação 

Algumas interrogações 

sobre formação profissional 

e emprego dos jovens 

Na última semana, o Suplemento do «Avante!» 
referiu-se aos novos cursos técnicos criados pelo 
ministro da Educação, J. Augusto Seabra. Tendo 
como base um documento clarificador, de viva 
actualidade, produzido pela Federação Nacional 
dos Professores (FENPROF), essa abordagem 
dos referidos cursos técnicos levanta, entretanto, 
um conjunto de interrogações sobre problemas de 
fundo, diariamente vividos por professores e 
alunos, pais e encarregados de educação, 
técnicos, monitores, pedagogos, sociólogos e ao 
fim e ao cabo todos os cidadãos interessados 
pelas questões do ensino e da sua ligação à 
realidade. 
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Ora, um desses proble- 
mas, sentido com particular 
intensidade numa altura em 
que o país vive uma crise 
económica e social de pro- 
funda gravidade, tem a ver 
com a relacionação possí- 
vel entre formação profis- 
sional e emprego dos jo- 
vens, à luz dos cursos téc- 
nicos propagandeados na 
TV e apresentados ao país 
— sempre sob a égide do 
ministro Seabra — como 
parte integrante duma «po- 
lítica de emprego para os 
jovens». 

Há que denunciar, desde 
jã, esta mistificação, aler- 
tando os jovens e suas fa- 
mílias — em particular as 
escassas centenas de jo- 
vens que se inscreveram 
nos referidos cursos — 
para as falsas expectativas 
em que podem ser indu- 
zidos. 

Não basta criar cursos 
técnicos, aumentando a 
confusão com as «expe- 
riências» já existentes e 
ainda em funcionamento. 
Não basta falar em forma- 
ção profissional para jovens 
e depois deixar de lado a 
ligação entre a formação 
que se adquire e a entrada 
na esfera produtiva, a en- 
trada num emprego directa- 
mente relacionado com a 
matéria e a experiência da 
formação previamente mi- 
nistrada. 

Como sublinha a FEN- 
PROF, «na actual situação 
dramática de desemprego 
que certamente se irá tor- 
nar (mais) galopante nos 
tempos mais próximos (as- 

sim o afirma o próprio se- 
cretário de Estado do Em- 
prego), numa altura de 
crescimento económico ne- 
gativo em que as falências 
se sucedem é, pelo menos, 
demagógico fazer crer que 
a formação profissional irá 
resolver o problema de de- 
semprego dos jovens». 
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O desemprego é o problema mais grave da juventude portuguesa e exige medidas adequadas no quadro 
de uma política de desenvolvimento económico e social 

a formação profissional 
mais não é do que uma ilu- 
são e um factor criador de 
mais frustrações para mui- 

Na actual situação dramática de desem- 
prego que certamente se irá tornar galo- 
pante nos tempos mais próximos (assim o 
afirma o próprio secretário de Estado do 
Emprego), numa altura de crescimento 
económico negativo em que as falências 
se sucedem é, pelo menos, demagógico 
fazer crer que a formação profissional irá 
resolver o problema de desemprego dos 
jovens. Basta reflectir neste dado de fonte 
oficial «dos 1014 estagiários que concluí- 
ram a formação profissional em 1982 nos 
centros do Ministério do Trabalho só en- 
contraram emprego para a formação que 
obtiveram 191 estagiários! Assim se con- 
firma que o problema fundamentai dos jo- 
vens e da restante população portuguesa 
é o desenvolvimento do país. 

O desenvolvimento 
do país 

De facto, a formação pro- 
fissional desligada dos 
meios laborais e, no piano 
geral, sem se enquadrar 
numa política de desenvol- 
vimento do país, de dinami- 
zação das potencialidades 
económicas e produtivas, 
de estímulo à criação de 
postos de trabalho, — afas- 
tada de tudo isto, dizíamos, 

tos jovens portugueses. 
Alguns números e exem- 

plos citados pela FENPROF 
são esclarecedores e convi- 
dam a uma reflexão 
cuidada: 

' «Dado de fonte oficial: 
dos 1014 estagiários que 
concluíram a formação pro- 
fissional em 1982 nos cen- 
tros do Ministério do Traba- 
lho só encontraram empre- 
go para a formação que ob- 
tiveram 191 estagiários». 

Qual é a relacionação possível entre formação 
profissional e emprego dos jovens à luz dos 
«cursos técnicos» propagandeados na TV e 
apresentados ao pais - sempre sob a égide do 
ministro Seabra - como parte integrante duma 
«política de emprego para os jovens»? A 
resposta é apenas uma; não há relacionação, há 
apenas mais uma mistificação deste Governo 
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Como pano de fundo 
para esta situação, registe- 
-se a desconfiança que têm 
merecido as sucessivas ex- 
periências de formação téc- 
nica realizadas nas escolas 
do ensino oficial (diurno e 
nocturno). Para não recuar 
mais, basta ter em conta os 
sucessivos fracassos das 
iniciativas de Cardia (os es- 
tudantes preferiram inscre- 
ver-se nas áreas de estu- 
dos cientffico-naturais e hu- 
manísticos, frustrando as 
perspectivas de planeamen- 
to que previam grande ade- 
são às áreas científico-tec- 
nológicas e económicas-so- 
ciais) e de Vítor Crespo (a 
sua «experiência-piloto» 
contou apenas com 645 
alunos, enquanto a via pro- 
fissionalizante do 12.° ano 
foi desde logo um fracasso, 
a começar pelo simples fac- 
to de a maior parte dos cur-. 
sos. técnicos aí integrados 
não terem funcionado por 
falta de inscrições). Recor- 
de-se, a propósito, que no 
último ano lectivo estiveram 
inscritos na via profissionali- 
zante do 12.° ano apenas 
1,5 por cento do total de 
estudantes integrados nes- 
se ano... 

Orçamento 
para a Educação 

Para além da condena- 
ção vigorosa à forma como 
o ministro Seabra impingiu 
ao país os seus cursos téc- 
nicos — a euforia inicial, 
entretanto, já deu lugar a 
um certo «silêncio» ministe- 
rial... —, o que, neste mo- 
mento, aqui queremos dei- 
xar bem expresso é a pro- 
funda contradição que se 
regista entre os objectivos 
apontados na apresentação 
dos referidos cursos e as 
capacidades de investimen- 
to que o Governo concedeu 

à implantação e lançamento 
dos cursos anunciados por 
Augusto Seabra. 

O despacho normativo 
194-A/83 diz com toda a 
pompa: 

«A política de educação 
do Governo dá prioridade à 
institucionalização de uma 
estrutura de ensino profis- 
sional no ensino secundá- 
rio, através de um plano de 
emergência para a reorga- 
nização do Ensino Técnico 
que permita a satisfação 
das necessidades do país 
em mão-de-obra qualifica- 
da, bem como a prossecu- 
ção de uma política de em- 
prego para os jovens». 

E comenta a FENPROF: 
«Se atentarmos no orça- 

mento previsto para a Edu- 
cação em 1984, correspon- 
dente a 3,3 por cento do 
Produto Interno Bruto (em 
1979 a média mundial era 
de 5,6 por cento e nos paí- 
ses subdesenvolvidos de 
4,1 por cento), ou se prefe- 
rirmos correspondente a 9,4 
por cento do total do Orça- 
mento — o valor mais baixo 
desde 1970 —, teremos de 
denunciar não só a mistifi- 
cação mas a demagogia de 
quem promete implantar 
cursos que, pelo menos, 
duplicariam os custos. 

«Melhor seria este minis- 
tro da Educação procurar 
uma gestão mais nacional 
dos parcos recursos dispo- 
níveis, cuidar do apoio 
efectivo ao trabalho nas es- 
colas; preocupar-se com a 
formação dos professores 
sem a qual não será possí- 
vel fazer formação geral, 
específica ou profissional; 
avaliar e desenvolver as 
"experiências" em curso de 
formação tecnológica e pro- 
fissional dos jovens». 

Ministro Seabra, tenha 
bom senso. E escute o con- 
selho! 
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Terra 

Marginais 

ao assalto de UCP 

• Uma a a ao digna 

do governo que temos 

Um grupo de marginais 
dirigido pelo feitor de um 
agrário, acompanhados por 
um funcionário do Ministério 
da Agricultura e devidamen- 
te enquadrados por solda- 
dos da GNR cuja chefia es- 
tava a cargo de um sargen- 
to, tomaram de assalto a 
UCP das Carvalhas, no 
Monte da Estrada, Estre- 
moz, e destruíram parte 
das instalações onde se en- 
contravam guardadas má- 
quinas e adubos. 

O assalto, há dias ocorri- 
do, foi denunciado pelo Se- 
cretariado das UCP's/Coo- 
perativas Agrícolas do Dis- 
trito de Évora que, em co- 
municado emitido a propó- 
sito, qualifica este acto «de 
puro vandalismo fascista 
que não tem qualquer co- 
bertura legal ou moral». 

Os protagonistas da cena 
foram o feitor do agrário 
Vasco Jardim, de seu nome 

Artur Joaquim Ferro, a 
quem coube a função de 
capitanear os «jagunços», 
um funcionário do MAFA 
que se recusou a identificar 
mas que adiantou estar ali 
a representar o engenheiro 
Comprido (responsável pela 
zona agrária de Estremoz), 
para além de elementos da 
GNR, habituais parceiros 
nestas andanças. 

Os assaltantes, após a 
incursão no armazém — 
segundo o relato dos traba- 
lhadores — trataram de o 
destelhar e desmontar, dei- 
xando a descoberto os adu- 
bos, máquinas e outros ma- 
teriais que aí se encontra- 
vam, expulsando e amea- 
çando os cooperantes, ho- 
mens e mulheres pre- 
sentes. 

Na opinião do Secretaria- 
do de Évora, esta acção só 
foi possível porque obteve 
a cobertura do Governo 

PS/PSD, que intensifica a 
ofensiva contra a Reforma 
Agrária e prossegue uma 
política e uma actuação 
que estimulam a actividade 
dos bandos de marginais e 
de agrários contra os traba- 
lhadores e a população em 
geral. 

Os trabalhadores da UCP 
das Carvalhas e o Secreta- 
riado das UCP's/Cooperati- 
vas de Évora afirmam ainda 
que «não aceitam esta e 
outras acções idênticas» e 
manifestam a sua disposi- 
ção de continuar a luta para 
que seja reposta a legalida- 
de e a justiça, ao mesmo 
tempo que exigem do Go- 
verno, do MAFA e da GNR 
«uma explicação para o su- 
cedido, a punição dos res- 
ponsáveis e a rectificação 
dos actos de vandalismo 
cometidos, indignos do Por- 
tugal democrático». 

Mais uma do Governo: 

Estrangular 

a agricultura 

através de despacho 

O Secretariado das UCP's/Cooperativas Agrícolas do 
Distrito de Évora, em comunicado recentemente 
divulgado, exigiu a imediata suspensão do despacho 
conjunto do ministro das Finanças e do ministro da 
Agricultura, Florestas e Alimentação com data de 31 de 
Outubro em diploma que consideram vir a agravar 
seriamente «as dificuldades financeiras das empresas 
agrícolas» e a colocar em sério risco «a sobrevivência 
futura de muitos pequenos e médios agricultores e 
UCP's/Cooperativas». 

Com efeito, através do 
referido despacho, o Gover- 
no vem subitamente exigir 
que os devedores ao Crédi- 
to Agrícola de Emergência 
liquidem até ao fim do cor- 
rente ano, sob a ameaça 
de penhora dos bens, um 
terço das suas dívidas e os 
restantes dois terços no 
máximo de quatro pres- 
tações semestrais. 

Ao fazer esta exigência o 
Executivo esquece, contu- 
do, que se tem recusado a 
satisfazer os compromissos 
assumidos perante os pro- 
dutores. designadamente o 
pagamento das dívidas às 
UCP's/Cooperativas cujo 
valor ascende já a 17,5 mi- 
lhões de contos, dos quais 
sete milhões e 570 mil con- 
tos dizem respeito a produ- 
tos entregues e não pagos. 

Para o Governo existem as- 
sim dois pesos e duas me- 
didas: exige que os outros 
cumpram, mas começa por 
ser ele a desrespeitar os 
compromissos. 

Aliás, como sublinham os 
trabalhadores, os Secreta- 
riados das UCP's/Coopera- 
tivas Agrícolas há muito 
que vêm propondo ao Go- 
verno a constituição de um 
grupo de trabalho que ana- 
lise, cooperativa a coopera- 
tiva, as dívidas e créditos 
do Estado, caso a caso, e, 
em conformidade, encontrar 
então a forma de os li- 
quidar. 

Só que, a esta proposta, 
o Governo tem sistematica- 
mente respondido com o si- 
lêncio ou a recusa pura e 
simples. Isto é, segundo os 
trabalhadores agrícolas, o 

que o Governo não quer é 
ver destruídos os «argu- 
mentos da sua mentirosa 
propaganda que procura fa- 
zer crer que as UCP's/Coo- 
perativas da Reforma Agrá- 
ria viveriam à custa dos di- 
nheiros do Estado». 

«A análise de quem 
deve a quem - adianta o 
comunicado - deitaria por 
terra a propaganda do Go- 
verno e impediria este de 
levar para a frente o seu 
objectivo de pela via finan- 
ceira procurar também des- 
truir a Reforma Agrária». 

Depois de repudiar este 
«despacho estrangulador» 
e de reclamar do Governo 
o pagamento das dívidas 
do Estado aos que traba- 
lham a terra, promovendo 
para o efeito o necessário 
encontro de contas, o Se- 
cretariado de Évora reafir- 
ma a sua determinação de 
impedir «por lodos os 
meios ao seu alcance as 
eventuais tentativas de exe- 
cução fiscal e penhoras dos 
bens e instalações compra- 
das e postas de pé graças 
ao esforço, trabalho e in- 
vestimento dos trabalhado- 
res da Reforma Agrária». 

Seareiros de tomate 

querem produzir 

Os seareiros do tomate do distrito de Santa- 
rém, recentemente reunidos em Benfica do Ri- 
batejo, exigiram a revogação do Decreto- 
-Lei 5/58/83 que permite aos senhorios despe- 
já-ios de suas terras. 

Convocadas para analisar a situação que se 
vive no sector, os participantes na reunião exi- 
giram também o pagamento das dívidas das 
fábricas aos produtores de tomate e considera- 
ram que as circunstâncias actuais em que vi- 
vem, a manterem-se, conduzirão à ruína total 
um sector altamente produtivo da indústria por- 
tuguesa. 

Na moção aprovada no final dos trabalhos 
os seareiros, para além da revogação do refe- 
rido decreto-lei e da sua substituição por outro 
diploma que lhes dê garantias, reclamam o 
abaixamento das taxas de juro do crédito, a 
marcação dos preços dos adubos e fertilizan- 
tes nas embalagens de forma a evitar a espe- 
culação, e ainda uma assistência técnica efi- 
ciente aos agricultores por parte das dele- 
gações do Ministério da Agricultura. 

fcWíiUtW 

Preços de garantia 

exigem agricultores de Leiria 

A situação da agricultura em Santa Catarina 
da Serra, concelho de Leiria, foi objecto de 
uma reunião recentemente realizada no salão 
paroquial de toureira, localidade daquela fre- 
guesia. 

Em comunicado onde divulgam as conclu- 
sões a que chegaram, os agricultores conside- 
ram que o prosseguimento da actual situação 
- a mais grave dos últimos seis ou sete anos - 

poderá tornar-se insuportável, dado que em re- 
sultado do agravamento dos preços dos facto- 
res de produção (rações, adubos, gasóleo, 
pesticidas, máquinas agrícolas, etc.) haverá 
uma inevitável baixa na produção agrícola. 

Depois de lamentarem a falta de preços de 
garantia e de escoamento para os seus produ- 
tos, bem como a inexistência de apoio técnico 
por parte dos Serviços do Ministério da Agri- 
cultura, os agricultores reclamam, entre outras, 
a garantia do escoamento do vinho por parte 
da J.N.V., a intervenção da JNPP no mercado 
do porco ao preço de 220 escudos o quilo, 
medidas sanitárias que evitem a propagação 
das doenças nos gados, uma fiscalização rigo- 
rosa que impeça o contrabando de gado, uma 
redução no preço do gasóleo. 

Governo retoma ofensiva 

Indo mais longe que o seu antecessor no 
caminho da ilegalidade e do arbítrio, ai está o 
Governo PS/PSD a prosseguir a ofensiva con- 
tra a Reforma Agrária, Desta feita foi a entrega 
de uma reserva composta por herdades das 
cooperativas Monte Velho, de Alcáçovas (Via- 
na do Alentejo), e Povo Unido, de São Vicente 
de Valongo (Évora), a uma família de agrários 
que até o anterior secretário de Estado da 
Agricultura, José Goulão, considerou absentis- 
ta, em despacho que emitiu para o efeito. 

A família de agrários, Barahona Cruz e Sil- 
va, de seu nome, que já detém uma reserva 
em Alcácer do Sal com 724 hectares, vê-se 
assim premiada com mais uma reserva de 
501,5 hectares que compreende o monte da 
herdade de Monte Velho, da cooperativa do 
mesmo nome, onde estão as "espectivas insta- 
lações sociais. A cooperativa Povo Unido fica 
assim desapossada do terreno de pastagem, 
situação que a obriga a vender as suas mana- 
das e a perder um terreno que garante 25 pos- 
tos de trabalho. 

Registe-se, entretanto, que para fazer esta 
entrega, o actual secretário de Estado teve 
que revogar o despacho do seu predecessor 
que, ao considerar que os agrários nunca ti- 
nham cultivado a terra, os limitava à posse de 
uma só reserva que não excedesse os 35 mil 
pontos. 

Neste domínio, como em todos os outros, aí 
temos a evidência dos factos a comprovar que 
este Governo consegue ir muito mais longe 
que a própria «AD». 
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Poder local Nacional 

Vitória do povo do Porto, da APU 

e do Poder Local democrático 

Reposta a tarifa de 1540/ 

«Importante marco na história da cidade do Porto» considera 
a APU que foi a Assembleia Municipal realizada no passado 
dia 29 de Novembro, que repôs a tarifa de energia eléctrica 
em 1$40. Essa sessão extraordinária, convocada por 13 mil 
cidadãos eleitores com o apoio de 30 deputados municipais, 
repôs assim a legalidade quebrada pelo Conselho de 
Gerência dos SMGE quando decidiu aumentar a tarifa para 
4$65 e 7$10, e respondeu justamente ao vivo protesto 
popular contra os aumentos brutais das tarifas, reclamando 
do Governo o respeito peia situação específica do Porto, 
exigindo o diálogo e a negociação. 

Esta reunião da AM foi entu- 
siasticamente acompanhada 
por mais de um milhar de pes- 
soas que encheram a sala e 
corredores contíguos e se 
aglomeraram na praça fronteira 
ao edifício. 

Helena Medina, eleita pela 
APU, que tomou a palavra no 
início da sessão, recordaria a 
importância desta Assembleia, 
quer pelo problema em apreço 
quer pelo grande apoio popular 
que lhe estivera na base e que 
suscitara, e fez referência às 
tradições daquele órgão, que 
em 1638 se recusou a cumprir 
a ordem de proceder à cobran- 
ça do «Real d'Água» por reco- 
nhecer «a notória probreza de 
todo o povo». 

A intervenção da APU funda- 
mentou-se mais uma vez na si- 
tuação específica do Porto: 

Respeitar o Porto 
não é desrespeitar 
os interesses nacionais 

«Durante dezenas de anos 
foi incentivado no Porto o con- 
sumo de electricidade como 
única fonte de energia. Por in- 
teresses de que a cidade do 

Porto não pode ser responsabi- 
lizada foi impedido o funciona- 
mento da rede de abasteci- 
mento de gás ã cidade e foi 
instalado um sistema de incen- 
tivo económico a quem mais 
consumisse», É esta situação 
específica que, segundo a 
APU, exige uma consideração 
específica: «Isto não tem nada 
a ver, como procuram fazer 
crer alguns, com ideias de o 
Porto querer 'explorar' o resto 
do País e querer desenvolver- 
-se ã custa do subdesenvolvi- 
mento de outras regiões, etc. 
Tais teses apenas procuram 
defender o aumento acelerado 
da acumulação capitalista e 
provam o desprezo pelos reais 
problemas das populações». 

Helena Medina sublinha a 
reivindicação de uma tarifa que 
respeite as situações históricas 
criadas enquanto subsistirem 
— «é o que o nosso povo 
quer» — e que as tarifas te- 
nham um preço tal que permita 
o desenvolvimento do Pais e o 
bem-estar das populações. 

É por isso, acrescentou, que 
«a especificidade da situação 
do Porto tem que ser pondera- 
da nos seus vários aspectos, 
têm que ser devidamente estu- 

dadas as possibilidades de 
abastecimento por fontes de 
energia alternativas (antigos e 
novos edifícios), a viabilidade e 
a utilidade económica da remo- 
delação inteira dos equipamen- 
tos electrodomésticos (cilin- 
dros, fogões, aquecimento), 
tem que ser estudada toda a 
problemática dos tarifários e 
dos escalões». 

Esta referência à situação 
específica do Porto não exclui 
o desacordo da APU, igual- 
mente sublinhado, com o «pre- 
ço insuportável do tarifário na- 
cional»: segundo ali foi lembra- 
do por Helena Medina, «a apli- 
cação da tarifa de 7$10 aos 
consumidores domésticos está 
a criar em todo o País proble- 
mas de tal modo graves que 
não podem deixar de ser con- 
siderados». Helena Medina 
at,!buiu a responsabilidade 
pelo «valor incomportável des- 
ta tarifa» aos sucessivos go- 
vernos depois de 1976, às 
suas opções energéticas, às 
tentativas de destruir a EDP 
como empresa única de produ- 
ção, transporte e distribuição 
de energia eléctrica. 

Encontrar uma solução 
justa pelo estudo 
e o diálogo 

Em comunicado de sauda- 
ção ao povo do Porto pela 
grande vitória alcançada, a 
APU afirma a sua confiança 
em que «com a força da unida- 
de e da razão e o apoio da AM 
o povo do Porto conseguirá 
uma solução justa para o pro- 
blema das tarifas». Sublinha 

em seguida a Coordenadora 
do Porto a grande importância 
da deliberação da AM, que as- 
sim ratifica a sua própria deli- 
beração de 1 de Julho. Isto é, 
a tarifa é fixada em 1$40 até 
31 de Janeiro e passa depois 
para 1$70, no que respeita 
ao consumo doméstico, e é 
de 3$45 para o comércio e 
indústria. 

«Nenhuma força política e 
nenhum órgão autárquico — 
considera a APU — pode dei- 
xar de ter em conta estas im- 
portantes deliberações». 

Nesse sentido, a Aliança 
Povo Unido reafirma a urgên- 
cia da constituição de uma co- 
missão de estudo do tarifário 
da electricidade e das formas 
alternativas de energia, inte- 
grando representantes das vá- 
rias forças políticas, técnicos 
dos SMGE e da Câmara e ou- 
tros, que formule uma proposta 
de tarifário justa que atenda à 
situação específica do Porto e 
propostas de medidas alternati- 
vas a tomar e a serem subme- 
tidas à apreciação da Câmara 
e da Assembleia Municipal, e 
que sirvam de base a uma ne- 
gociação com o Governo. Há 
que negociar e reclamar um 
sistema de escalões tarifários 
que tenha em conta o volume 
dos consumos, o tipo de activi- 
dade e a capacidade económi- 
ca dos consumidores. 

A APU considera ainda «es- 
sencial o respeito pelo funcio- 
namento democrático e pela 
estabilidade dos órgãos autár- 
quicos. Isto significa o respeito 
pelas respectivas competên- 
cias e pelas deliberações legal- 

mente tomadas e a recusa de 
atitudes de rotura e desestabili- 
zação ao sabor de estéreis e 
estreitos partidarismos». 

Por outro lado, a APU «aler- 
ta vivamente a opinião pública 
para as manobras em curso di- 
rigidas pelo PS e PPD para 
destruir a EDP como empresa 
única de produção, transporte 
e distribuição de energia, che- 
gando ao ponto de deputados 
seus afirmarem que defendem 
os aumentos da luz para evitar 
a integração». Pelo contrário, 
«a APU reafirma a sua posição 
de defesa da EDP e a necessi- 
dade da integração dos SMGE 
na EDP desde que garantida 
uma tarifa para o Porto que te- 
nha em conta a situação espe- 
cífica da cidade, o nível dos 
consumos, os ramos de activi- 
dade e a capacidade económi- 
ca dos consumidores». 

Vitória 
também na Maia 

Entretanto, poucos dias de- 
pois da decisão da AM do Por- 
to, também a Assembleia Mu- 
nicipal da Maia, amplamente 
participada pelos munícipes, 
decidiu, por proposta da APU, 
revogar a decisão ilegal dos 
SMEAS que aumentou de 
2$70 para 4$00 a tarifa de 
energia eléctrica bem como a 
devolução aos munícipes do 
dinheiro ilegalmente cobrado. 
Decidiu ainda que a CM da 
Maia se juntasse à CM do Por- 
to no sentido da negociação 
com o Governo de uma tarifa 
que tenha em conta a situação 
existente na região. 

Domingo 

Eleições em Monforte da Beira 

A APU vai no domingo às eleições de Monforte da Beira 
para ganhar. O seu programa, levado no último fim-de- 
-semana num porta a porta a todos os monforteiros, 
corresponde às aspirações mais imediatas e mais sentidas 
de toda a população, e toda a população sabe que com a 
APU pode ser posto de pé. 

De facto, dissolvida ao fim 
de três meses por demissão 
dos eleitos do PS e do PSD, a 
Junta de Freguesia de presi- 
dência APU eleita há um ano 
fez mais pela sua terra e pelos 
seus conterrâneos que seis 
anos de gestão PS — seis 
anos de imobilismo, de agrava- 
mento do abandono a que es- 
tava remetida a população, nos 
tempos do fascismo, como se 
a Revolução de Abril não tives- 
se triunfado e não tivesse insti- 
tuído o Poder Local democráti- 
co, que deu palavra, meios e 
força às populações. 

Gerida desde há meses por 
uma comissão administrativa 
de que a APU, força mais vota- 
da, foi arredada, a freguesia de 
Monforte da Beira voltou ao 
marasmo que não há tintas de 
demagogia PS/PSD que pos- 
sam negar. Como a APU, a 
população denuncia a «genero- 
sidade» de última hora da Câ- 
mara de Castelo Branco, que 
mandou para a freguesia uma 

máquina que trabalha, diz-se. a 
quatro contos ã hora — para 
deslocar lama de um lado para 
o outro! Enquanto isso, para a 
velha necessidade que é a es- 
trada Monforte-Ladoeiro não há 
grão de pó que se mova... Um 
cenário de muitas outras de- 
magogias está aliás erri curso 
(e é natural que a promessa de 
construção daquela estrada vá 
ainda aparecer), com um em- 
penhado esforço do PSD (que 
nem concorre às eleições do 
próximo domingo, como se 
sabe): no domingo, lá esteve a 
prometer pelo PS o presidente 
da Câmara de Castelo Branco 
— do PSD —, e para ontem se 
anlinciava a visita a Monforte 
de dois membros do Governo, 
um deles o secretário de Esta- 
do das Obras Públicas — do 
PSD... 

... PSD que no entanto vai 
ser inútil procurar nas listas: o 
PS é o único opositor à APU, a 
tentar chegar à maioria através 
dos votos da ex-«AD». 

Um programa 
para o progresso 
de Monforte 

É porém ilusório pensar que 
quer a ex-«AD» quer o PS em 
Monforte da Beira são hoje o 
que eram em Dezembro. A 
A^U e João Nunes, de novo 
cabeça de lista, em poucas se- 
manas souberam merecer a 
confiança da população: cum- 
priram o que puderam, e cum- 
prirão o que agora prometem e 
está afinal na continuidade do 

das e usadas com critério mais 
que suspeito e ainda assim to- 
talmente ineficaz. 

Como antes com a ajuda da 
população, a APU, por seu 
lado, é concreta e realista; pro- 
põe-se instalar um parque in- 
fantil, apoiar os idosos e as ac- 
tividades culturais e desporti- 
vas especialmente viradas para 
a juventude, conseguir um mé- 
dico permanente que dê con- 
sultas diárias, uma cabine tele- 
fónica pública, promover as ac- 
tividades culturais, sociais e 

Carlos Costa 

na sessão de encerramento 

trabalho iniciado com as 
eleições de Dezembro. E isto 
— dizem no programa eleitoral 
— «quaisquer que sejam as 
atitudes da CM de Castelo 
Branco ou do seu presidente», 
em manifesta alusão aos boi- 
cotes sofridos pelos legítimos 
representantes da população, 
por ela eleitos, até à dissolu- 
ção da Junta e às súbitas «aju- 
das» encaminhadas para a co- 
missão administrativa, aliás da- 

económicas em Monforte, Le- 
var até ao fim as obras já ini- 
ciadas: a rede de esgotos que 
sirva todas as ruas da fregue- 
sia, o arranjo dos caminhos e, 
terminada a instalação dos es- 
gotos, o seu calcetamento. E 
«continuar a lutar pelo apoio 
das entidades competentes à 
construção da estrada Mon- 
forte-Ladoeiro». 

A campanha pela confirma- 
ção da vitória da APU, que tem 

sido pontuada por numerosas 
iniciativas e encontros dos can- 
didatos com a população, teve 
no último domingo um ponto 
alto, com o porta-a-porta que já 
referimos a chegar a cada 
casa de Monforte e a anima- 
ção levada às ruas pelos Bom- 
bos de Almacede — um dia di- 
ferente nesta terra beirã tradi- 
cionalmente abandonada como 
tantas outras deste distrito (e 
de tantos outros distritos), com 
essa singular particularidade 
de ter sabido escolher (a única 
entre as 25 freguesias de Cas- 
telo Branco, e pela primeira 
vez em Dezembro passado) os 
mais capazes de trabalhar pelo 
bem da sua terra. 

E de poder reelegê-los pelas 
provas dadas, por escassos 
que tenham sido os três meses 
de trabalho normal que lhes foi 
permitido. 

Amanhã, sexta-feira, para o 
encerramento da campanha 
eleitoral da APU, estará em 
Monforte da Beira o camarada 
Carlos Costa, membro da Co- 
missão Política e do Secreta- 
riado do CC do PCP, que ali 
intervirá assim como João Nu- 
nes, que se candidata de novo 
à presidência da Junta de Fre- 
guesia. 

âutarquías APU recusam 

colaborar com o Governo na aplicação do "lay-off" 

Após reunião convocada 
pelo Governo entre as Câma- 
ras do distrito de Lisboa, a Câ- 
mara de Setúbal e a Associa- 
ção de Municípios do distrito 
de Setúbal, por um lado, e o 
Instituto de Emprego e Forma- 
ção Profissional, por outro, na 
qual se tentou envolver Câma- 
ras e Juntas de Freguesia na 
aplicação da lei dos despedi- 
mentos conhecida por «Lay- 
-off» a pretexto dos prejuízos 
causados pelas recentes inun- 
dações, os presidentes dos 
municípios de Vila Franca de 
Xira, Sobral de Monte Agraço, 
Amadora, Azambuja, Loures, 
Setúbal, Barreiro (este também 
na qualidade de presidente da 
Associação de Municípios do 
distrito de Setúbal), Palmela e 
Alcochete «recusam terminan- 
temente» qualquer colaboração 
nesse sentido, como se afirma 
em declaração ontem tornada 
pública e que transcrevemos: 

1. O decreto-lei sobre des- 
pedimentos, conhecido por 
«Lay-off» é um diploma anti- 
popular que mereceu a mais 
viva rejeição dos trabalhado- 
res e das suas organizações. 
A tentativa do Governo de 
aproveitar os reais e graves 
prejuízos decorrentes das 
cheias para tentar demons- 
trar que este diploma pode 
contribuir para resolver difi- 
culdades dos trabalhadores 
ou das empresas demonstra, 
sim, a mais completa falta de 
escrúpulos e um miserável 
aproveitamento de situações, 

por vezes dramáticas, para 
tentar a aplicação prática de 
uma lei da qual não resultará 
a resolução de nenhum pro- 
blema mas apenas o agrava- 
mento da situação dos traba- 
lhadores e do clima social 
nos nossos concelhos. 

2. Às empresas afectadas 
é necessário prestar todo o 
apoio necessário, por meio 
de créditos e subvenções es- 

peciais, em vez de se preten- 
der despedir trabalhadores e 
diminuir os salários, o que 
aliás a generalidade das em- 
presas nem sequer solicitou. 

3. Recusando terminante- 
mente qualquer colaboração 
com o Governo na aplicação 
oportunista da chamada 
«Lay-off» a pretexto de pre- 
juízos causados pelas cheias 
ou qualquer outro, continua- 

remos a empenhar-nos em 
que o Governo assuma as 
suas responsabilidades, pon- 
do termo ao corte da assis- 
tência aos desalojados, ga- 
rantindo às autarquias os 
subsídios previstos para os 
casos de calamidade pública 
e circunstâncias anormais e 
prestando os apoios neces- 
sários aos estabelecimentos 
comerciais, industriais e 
agrícolas atingidos de forma 

Desalojados e sinistrados das cheias: criminosa indiferença do Governo 

A população de Loures deslocar-se-á em peso à Assem- 
bleia da República, se até ao dia 12 o Governo não responder 
satisfatoriamente às reivindicações prioritárias definidas em 
reunião conjunta dos eleitos de todos os órgãos autárquicos 
do concelho. 

Nessa reunião, que examinou detalhadamente a situação 
dos sinistrados e em primeiro lugar a dos desalojados, que no 
concelho são mais de 500 pessoas num total de 153 famílias, 
foi aprovado um documento já endereçado ao Governo reivin- 
dicando a continuação do fornecimento de alimentos e essas 
famílias, interrompido há três dias por parte do Serviço Nacio- 
nal de Protecção Civil e a que a Câmara teve que prover 
recorrendo à solidariedade da população e à que lhe chegou 
da Reforma Agrária/zona de Évora e da emigração. Reivindi- 
ca-se, por outro lado, o realojamento dos que ficaram sem 
casa através da requisição dos fogos devolutos existentes no 
concelho e a indemnização dos comerciantes e industriais que 
perderam bens e sofreram prejuízos que impedem a continua- 
ção da sua actividade. 

O Governo, que teve como todos nos lembramos o cuidado 
de fazer o seu primeiro-ministro tomar conhecimento in loco 
(ainda que de cima...) da tragédia provocada pelas cheias de 
19 de Novembro último, prova-se (e reprova-se ) que o fez em 
pura propaganda, já que ninguém acredita que seja maso- 
quismo... 

Quanto a verbas - e todas as autarquias insistem na per- 
manência de lhes serem dados «meios financeiros» - ficou-se 
pelas promessas - e, evidentemente, tão parcas que só para o 
concelho de Loures, feito agora pelo município, o levantamen- 
to sectorial dos prejuízos, seria necessário mais de metade da 
verba que diz ir conceder. 

As autarquias APU - e é Vila Franca de Xira que o diz num 
comunicado - «continuam abertas à recepção de todas as 
declarações dos prejudicados pelas cheias», para não falar já 
do levantamento que todas elas estão fazendo dos equipa- 
mentos colectivos destruídos e que urge reparar ou refazer. 
Mas a sua capacidade de resposta é muito limitada. Porque 
mudo e quedo continua o Governo, assim como estruturas, 
departamentos e serviços governamentais competentes, com a 
única excepção (que algumas autarquias relevam) para o Ser- 
viço Nacional de Protecção Civil, carenciado porém de meios. 

É no entanto a situação dos desalojados que mais dramáti- 
ca é em todas as autarquias mais atingidas. Na Amadora, 
informa a Câmara, há 100 famílias desalojadas, agora coloca- 
das pela Cruz Vermelha em tendas, em condições inadmissí- 
veis, e muitas casas irremediavelmente irreparáveis. Há quem 
esteja em perigo de vida. 

Será que este Governo «existe»? 
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Acusando o imperialismo 

Pioneiros de Portugal 

presentes em Luanda 

num Tribunal Internacional 

Pertença da Humanidade, propriedade de todos os homens e 
mulheres que compreendem a luta para a defesa dos direitos da 
criança — assim foi definido pelo primeiro-secretário da JMPLA- 
-Juventude do Partido, Dómingos Bartolomeu, membro do Comité 
Central do MPLA-Partido do Trabalho, a realização do Tribunal 
Internacional «As Crianças Acusam o Imperialismo» que decorreu 
em Luanda, capital da RP de Angola, nos três últimos dias do 
passado mês de Novembro. A afirmação foi proferida no discurso de 
encerramento dos trabalhos, após a apresentação do veredicto final 
pela jurista belga Paulette Pierson Mathi, professora de Direito 
Internacional na Universidade de Bruxelas. 
O Tribunal Internacional «As Crianças Acusam o Imperialismo» foi 
organizado pela OPA — Organização de Pioneiros-Agostinho Neto, 
pelo Comité Internacional para o Movimento das Crianças e 
Adolescentes (CIMEA) e o Movimento PAN-AFRICANO da 
JUVENTUDE (MPJ), por ocasião das comemorações do dia 1.° de 
Dezembro, que marca o 15.° aniversário da morte de Augusto 
N'Gangula, Pioneiro Heróico do MPLA, Cento e dezanove 
representantes de 41 organizações internacionais de jovens e 
crianças da África e do Mundo — entre elas uma delegação dos 
Pioneiros de Portugal — assim como personalidades independentes, 
participaram activamente no Tribunal. 

representante do povo nami- 
biano no processo da sua inde- 
pendência; 

a que estes retomem a sua 
normal laboração. 

É necessário que o Gover- 
no honre as suas promes- 
sas, sem fugir às responsa- 
bilidades, sem tentar empur- 
rá-las para as autarquias e 
sem se aproveitar da situa- 
ção para a aplicação da lei 
dos despedimentos ou de 
outras medidas lesivas dos 
interesses dos trabalha- 
dores. 

O Tribunal estabeleceu 
como seus objectivos essen- 
ciais «fomentar a solidariedade 
com a luta dos povos, particu- 
larmente das crianças do Con- 
tinente Africano, contra o colo- 
nialismo, o racismo, o «apart- 
heid» e o imperialismo, nomea- 
damente para com as crianças 
da África Austral, promover o 
reforço da solidariedade com a 
justa luta dos povos e crianças 
da América'Latina, Europa, 
Ásia e Médio Oriente, sensibili- 
zar a opinião pública interna- 
cional sobre a situação das 
crianças no mundo, permanen- 
temente agravada pela agressi- 
vidade crescente do imperialis- 
mo», e também mobilizar a 
opinião pública para a conde- 
nação da política imperialista 
da corrida aos armamentos e 
da criação de zonas de tensão, 
contra a Paz e o desanuvia- 
mento internacional. 

Condenar o plano e os pre- 
parativos acelerados de insta- 
lação de novos mísseis nuclea- 
res norte-americanos em vários 
países da Europa Ocidental 
como principal ameaça à paz e 
ao futuro feliz das crianças, foi 
outro objectivo do Tribunal, 
propondo-se o apoio e a parti- 
cipação activa na luta levada a 
cabo por todas as forças pro- 
gressistas e democráticas, in- 
cluindo as forças pela paz e os 
movimentos contra a guerra 
nuclear, para salvaguardar a 
paz universal, saudando-se as 
iniciativas de paz formuladas 
pela comunidade socialista e 
particularmente a União Sovié- 
tica. 

O veredicto 
No final dos trabalhos, que 

decorreram em sessões plená- 
rias, seria apresentado um ve- 
redicto final, lido como já disse- 
mos pela jurista belga Paulette 
Pierson Mathi e emanando da 
unanimidade de um júri inter- 
nacional composto por perso- 
nalidades de grande relevo in- 
ternacional. 

Assim, após diversos consi- 
derandos onde se revela a vio- 
lação e negação pelo imperia- 
lismo do sagrado direito dos 
povos à autodeterminaçãa e à 
independência (atentando de 
forma grave contra a liberdade 
dos povos, sendo as crianças 
as maiores vítimas que sofrem 
diariamente a violência desen- 
freada e os horrores que ca- 
racterizam as guerras de 
opressão colonial e de agres- 
são), a pilhagem imperialista 
aos recursos naturais dos paí- 
ses em vias de desenvolvimen- 
to como fonte de injustiça ain- 
da reinante no Mundo e a ne- 
cessidade de as crianças vive- 
rem num clima de paz, de li- 
berdade, independência e justi- 
ça, como está estipulado na 
declaração da ONU sobre os 
direitos da criança, os partici- 
pantes no Tribunal apontariam: 

— Condenar a política impe- 
rialista de agressão e ingerên- 
cia nos assuntos internos dos 
Estados soberanos; 

— Condenar o apoio impe- 
rialista aos racistas sul-africa- 
nos na guerra não declarada 
que move contra os países da 
Linha da Frente; 

— Saudar o avanço vitorioso 
da luta de libertação nacional 
dos Povos da Namíbia e da 
África do Sul, conduzida pela 
SWAPO e pelo ANC; 

— Condenar a pretensa «re- 
forma constitucional» introduzi- 
da pela minoria branca na Áfri- 
ca do Sul, como manobra de 
diversão, sublinhando-se que o 
«apartheid» não é susceptível 
de reforma; 

— Condenar a violação pela 
África do Sul das resoluções 
da ONU para a concessão da 
independência à Namíbia, no- 
meadamente a resolução 435, 
numa tentativa concertada com 
os EUA e outras potências oci- 
dentais no sentido de afastar a 
SWAPO como único e legítimo 

— Condenar a guerra não 
declarada pela África do Sul 
contra Angola, Moçambique, 
Zâmbia, Lesotho e Zimbabwé; 

— Exigir a retirada imediata 
e incondicional do exército ra- 
cista sul-africano do território 
da República Popular de Ango- 
la, da zona ocupada há mais 
de dois anos; 

— Rejeitar e condenar o re- 
gime desumano do «apart- 
heid», declarado pela ONU 
como crime contra a Humani- 
dade, e exigir a liberdade para 
os povos da Namíbia e da Áfri- 
ca do Sul; 

— Condenar Marrocos que, 
apoiado pelo imperialismo, 
conjinua a impor uma guerra 
colonial e mortal ao povo do 
Sahara Ocidental; 

— Exigir a imediata imple- 
mentação da resolução sobre o 
Sahara Ocidental, adoptada 
pela 10.a cimeira da OUA (que 
preconiza negociações directas 
entre a Frente Polisário e o re- 
gime de Marrocos, tendentes 
ao cessar-fogo e à realização 
do referendo da autodetermi- 
nação); 

— Expressar profunda preo- 
cupação face à situação que 
se vive no Tchad e condenar a 
ingerência imperialista no con- 
flito, assim como as constantes 
ameaças e provocações contra 
o povo líbio; 

— Expressar satisfação pe- 
los esforços dos países pro- 
gressistas de África a favor da 
consolidação da independência 
nacional e da construção de 
uma sociedade nova; 

— Indignar-se pela criminosa 
colaboração, particularmente 
militar e nuclear, entre os EUA, 
certos países ocidentais, Israel 
e Pretória, o que constitui gra- 
ve ameaça à paz, segurança e 
estabilidade dos Países Afri- 
canos; 

— Saudar o reforço da uni- 
dade anti-imperialista e da re- 
sistência antifascista na Améri- 
ca Latina e condenar o reforço 
da agressividade imperialista, 
particularmente na região da 
América Central e Caraíbas; 

— Declarar que a guerra im- 
perialista contra os povos da 
Nicarágua e El Salvador e o 
apoio aos regimes fascistas no 
Chile, Uruguai e Guatemala e 
a outras ditaduras, as ameaças 
e agressões contra a Cuba so- 
cialista, agravam as dificulda- 
des dos povos e pioram a si- 
tuação já precária das crianças 
da América Latina em geral e 
da América Central em parti- 
cular; 

— Condenar severamente a 
invasão norte-americana de 
Granada: 

— Condenar as ameaças 
cada vez mais precisas de in- 
vasão na Nicarágua; 

— Condenar a multiplicação 
das conspirações imperialistas 
e sionistas contra os povos do 
Médio Oriente; 

— Apoiar a justa luta do 
povo palestino sob a liderança 
da OLP, pela criação de um 
Estado palestino independente 
e soberano; 

— Saudar os esforços do 
Vietnam Socialista e da RDP 
da Coreia de, em condições di- 
fíceis, construírem uma nova 
sociedade, assegurando um 
melhor futuro para as suas 
crianças; 

— Denunciar o imperialismo 
e as forças reaccionárias pela 
crescente tensão na Ásia, no- 
meadamente pela guerra não 
declarada contra o Afeganistão 
e o Kamputchea; 

— Exprimir solidariedade ao 
povo de Chipre e condenar a 
proclamação unilateral da inde- 
pendência dos cipriotas turcos; 

— Condenar a agressão e 
ocupação de Timor Leste por 
forças estrangeiras, assim 
como o genocídio, por essas 
forças do povo maubere; 

— Apelar às forças amantes 
da paz e da liberdade, e a to- 
dos aqueles que têm uma res- 
ponsabilidade na educação das 
crianças e adolescentes, a uni- 
rem os seus esforços para re- 
forçar o apoio e a solidarieda- 
de para com os povos, em par- 
ticular das crianças de todo o 
mundo, para defender os direi- 
tos fundamentais da criança; 

— Expressar a necessidade 
e recomendar que se continue 
organizando actividades tais 
como o Tribunal Internacional 
de Luanda, para salvaguarda 
dos direitos das crianças; 

— Manifestar profunda grati- 
dão ao MPLA-Partido do Tra- 
balho, ao Governo e ao povo 
da República Popular de Ango- 
la, pela cordial hospitalidade e 
as boas condições de trabalho 
asseguradas. 

Intervenções portuguesas 

Acusamos o imperialis- 
mo pela fome, pelas mor- 
tes, pelos mutilados, pe- 
los doentes, pela destrui- 
ção de casas, escolas, 
hospitais, parques, e da 
bela paisagem do nosso 
planeta. Pedimos ao júri 
deste Tribunal que não te- 
nha condescendência 
com o imperialismo. As- 
sim terminou a sua inter- 
venção a jovem «Pioneira 
de Portugal», Teresa Vicen- 
te, numa das sessões ple- 
nárias do Tribunal interna- 
cional «As Crianças Acu- 
sam o Imperialismo», reali- 
zado no final do mês de 
Novembro em Luanda. An- 
tes disso enunciaria os di- 
reitos da criança, num texto 
cheio de frescura, fazendo 
contraponto com as graves 
situações, vividas em largas 
zonas do planeta, atentató- 
rias desses direitos. 

«No meu país - explica- 
va a jovem Teresa perante 
o Tribunal - a Revolução 
do 25 de Abril acabou 
com o pôr-do-sol aos 
quadradinhos, com a re- 
pressão e trouxe para nós 
crianças a esperança de 
melhores dias. Os direitos 
da criança foram incluí- 
dos na Constituição. Os 
trabalhadores começaram 
a viver melhor e o sol co- 
meçou a brilhar para os 
seus filhos. Construíram- 
-se casas, jardins infantis, 
escolas, parques... e o sol 
continuar a brilhar se as 
nuvens do inimigo não 
começassem a obscure- 
cer o nosso país. É mais 
fácil destruir que cons- 
truir, e o inimigo não só 

impediu a continuação 
desse trabalho como tem 
vindo a destruir o que já 
estava feito». 

Manuela Batalha, respon- 
sável pela delegação dos 
Pioneiros de Portugal que 
se deslocou a Luanda para 
participar nos trabalhos do 
Tribunal Internacional «As 
Crianças Acusam o Impe- 
rialismo», começaria por 
saudar, na.sua intervenção, 
a pátria de Agostinho Neto 
e todas as delegações re- 
gionais e internacionais pre- 
sentes, bem como a reali- 
zação daquele Tribunal In- 
ternacional, expressando de 
seguida a mensagem de 
paz e solidariedade das 
crianças portuguesas, e la- 
mentando a atitude do ac- 
tual Governo português, 
contrariando os ideais de 
Abril e os sentimentos do 
Povo português, ao dar co- 
bertura aos que conspiram 
contra a RP de Angola. 

Após louvar a acção dos 
Pioneiros Agostinho Neto, 
sublinharia: «Acompanha- 
mos com grande preocu- 
pação o aumento da 
agressividade da política 
belicista norte-americana 
e com particular atenção 
a campanha de instalação 
de novos mísseis nuclea- 
res na Europa, e assisti- 
mos incrédulos ã cedên- 
cia de governos europeus 
contra a vontade dos 
seus povos». 

«E que fácil seria - ter- 
minava Manuela Batalha - 
queridos amigos, se as 
crianças fossem ouvidas 
e os seus direitos respei- 
tados». 
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vigília de natal 

detide a CGTP-IN 

Professores planeiam 

greve para o dia 13 

A CGTP-IN, que decidiu promover uma vigília de Natal 
pelo pagamento dos salários em atraso, afirmava no dia 
30 que o total dos trabalhadores nessa situação atinge 
os 120 mil. Reunida na véspera a Comissão Executiva da 
Central decidia levar a cabo essa forma de luta, na 
véspera da consoada (23 de Dezembro) «em vários 
distritos do País, nos termos a definir pelo Conselho 
Nacional» (reunião marcada para hoje e amanhã) e pelo 
Plenário Nacional da Inter, que deverá reunir-se no 
próximo domingo. 

Por várias formas e meios 
desenvolviam-se entretanto di- 
versas acções de protesto, lu- 
tas e intervenção junto de enti- 
dades públicas para conseguir 
o pagamento de salários e ou- 
tras remunerações em atraso, 
salvar da falência numerosas 
empresas, tornar viáveis secto- 
res abandonados, como acon- 
tece com parte substancial da 
indústria vidreira, impedir a 
concretização do assalto gene- 
ralizado ao sector empresarial 
do Estado (SEE), afastar o es- 
pectro do desemprego em 
massa e os despedimentos. 

Juntamente com outras rei- 
vindicações, assinale-se a exi- 
gência do cumprimento da 
Constituição, como acontece 
na Função Pública em luta 
pelo direito à negociação co- 
lectiva dos respectivos instru- 
mentos de regulamentação de 
trabalho, designadamente as 
tabelas salariais para 1984. 

Registaram-se entretanto 
acções de protesto contra a 
entrega da banca nacionaliza- 
da e de outros sectores públi- 
cos e nacionalizados ao gran- 
de capital financeiro, aliado aos 
grupos multinacionais. 

Entretanto, o secretariado da 
União dos Sindicatos de 
Évora dava a conhecer ao go- 
vernador do distrito a situação 
difícil em que se encontram 
mais de um milhar de trabalha- 
dores da zona, que no fim de 
Novembro tinham salários em 
atraso superiores a vinte mil 
contos. A União, que enumera 
13 empresas devedoras, liga- 
das nomeadamente aos secto- 
res da construção civil e már- 
mores, comércio, metalurgia e 
indústria alimentar, exigiu a in- 
tervenção do governador civil 
junto do Governo no sentido de 
resolver pelo melhor essa si- 
tuação. Responsabilizando a 
política PS PSD, que se tem 
«pautado pelo agravamento 
desenfreado dos problemas do 
País, dos trabalhadores e da 
população», a União dos Sindi- 
catos de Évora lembra, num 
documento entregue ao gover- 
nador, que essa política não 
atinge apenas as famílias dos 
trabalhadores, «que já não ga- 
nham para comer». Além do 
desemprego e da fome, com 

origem nas tentativas para des- 
truir a Reforma Agrária, a polí- 
tica do Governo «pretende le- 
var à falência as pequenas e 
médias empresas industriais e 
comerciais», salienta a União, 
defendendo «uma nova políti- 
ca» com vista à «defesa dos 
direitos e regalias dos trabalha- 
dores, da população e do 
País». 

Empresas 
de Cascais 

O roubo escandaloso de 
grande parte do 13.° mês, os 
salários atrasados,'o aumento 
do desemprego, as ameaças 
de despedimento e aplicação 
do «lay off», bem como outras 
situações de instabilidade de 
emprego, repressão e limitação 
de direitos, eram entretanto de- 
nunciadas pelo Executivo da 
Comissão Concelhia de Cas- 
cais do PCP, que cita, entre 
outras, as empresas Sipe, 
Rupe, Ruobel, Daco, Ferrumil, 
Shiep (salários em atraso) e a 
Standard Eléctrica, Vitrhon, 
Emacec-Samsung, Hotel Cibra, 
Hotel Baía, Hotel Atlântico, Ho- 
tel Sintra-Estoril («intimidação, 
repressão, limitação dos direi- 
tos e liberdades dos trabalha- 
dores»). Em parte, nessas e 
noutras unidades, como a So- 
placas, Euronadel, J. B. Pedro- 
so, Sterling Farmacêutica, Ho- 
tel Paris, Hotel Inglaterra, Tou- 
ring Clube de Portugal, Super- 
mercados Expresso, registam- 
-se «manobras para aplicação 
do "lay off", falta de cumpri- 
mento da contratação colecti- 
va, tentativas de destruição de 
empresas, roubo de máquinas, 
utilização em proveito próprio 
do erário público e fuga de ca- 
pitais para o estrangeiro», acu- 
sa a Concelhia de Cascais em 
comunicado recente. 

Acções de luta 
no Barreiro 

- Cerca de 3000 trabalhadores 
do sector público e nacionaliza- 
do da economia, ameaçados 
de despedimento colectivo e 
com salários em atraso, ocupa- 
ram simbolicamente as dele- 
gações bancárias do Barreiro 
numa acção de protesto em 

defesa daquele sector, desig- 
nadamente a banca, os segu- 
ros e outros ramos de activida- 
de já abertos por este Governo 
à acção desagregadora do 
grande capital. Durante a 
ocupação simbólica do dia 29, 
representantes dos trabalhado- 
res leram- uma moção apoian- 
do as nacionalizações e reafir- 
mando o seu valor para a eco- 
nomia nacional. Concentrados 
mais tarde diante do Município, 
os trabalhadores foram recebi- 
dos em delegação pelo presi- 
dente da Câmara, Hélder Ma- 
deira, a quem foi entregue a 
moção lida nas delegações 
bancárias e na qual se exorta 
os trabalhadores a continuar a 
luta contra este Governo e esta 
política, reforçando a unidade 
no sentido de conseguir pre- 
servar as nacionalizações, os 
postos de trabalho e o paga- 
mento dos salários todos os 
meses. No fim da jornada, que 
reuniu os trabalhadores das 
maiores empresas da zona, 
nomeadamente a Equimetal, 
CP e Quimigal, os manifestan- 
tes regressaram ao trabalho 
dispostos a prosseguir com as 
formas de luta necessárias à 
defesa dos salários, dos postos 
de trabalho e das unidades do 
sector empresarial do Estado. 

Como aqui se noticiou a se- 
mana passada, as organi- 
zações representativas (ORT's) 
do mesmo sector, na concen- 
tração do dia 24 junto à As- 
sembleia da República aprova- 
ram uma moção entregue aos 
órgãos de soberania, repudian- 
do a decisão governamental de 
abrir a banca e outros sectores 
nacionalizados ao capital priva- 
do e rejeitando o Orçamento 
do Estado e as Grandes 
Opções do Plano. O Governo 
«ataca as empresas públicas, 
mas vai lá buscar 58 milhões 
de contos», sublinham as 
ORTs do sector que se mani- 
festam dispotas a continuar 
com a mobilização dos traba- 
lhadores para desenvolver ou- 
tras acções em defesa das em- 
presas nacionalizadas e por 
«uma nova política democrá- 
tica». 

Mais de 60 mil 
com salários 
de há três anos 

Numa exposição dirigida ao 
ministro do Trabalho, a Federa- 
ção Nacional dos Sindicatos da 
Construção Civil, Mármores e 
Madeiras, depois de uma refe- 
rência à recente «suspensão 
do secretário de Estado», da- 
quela pasta, recorda que «já 
há seis meses» que foi pedida 
uma audiência a este membro 

do Governo (agora afastado 
devido a um processo em tri- 
bunal) para lhe expor «o pro- 
blema de mais de 60 000 tra- 
balhadores das serrações, car- 
pintarias, mobifiário, importação 
e exportação de madeiras», 
que «desde Junho de 1981 
não vêem revistos os seus sa- 
lários de miséria, ou seja os 
seus 13 mil escudos, através 
do salário mínimo nacional, e 
os seus 11 mil escudos con- 
tratuais, isto nos oficiais de 
primeira (marceneiros)». A 
Federação, que reivindica a 
publicação de uma portaria de 
regulamentação de trabalho 
(PRT) para aquele ramo, após 
sete reuniões de um «processo 
de conciliação» que não levou 
a lado nenhum, solicitou para o 
dia 7 do corrente uma audiên- 
cia com o ministro do Trabalho, 
a quem pergunta, nomeada- 
mente, «como passaria o seu 
Natal com 13 mil escudos, su- 
jeitos a descontos, e com o ac- 
tual aumento do custo de vida» 
sempre a crescer. 

Greve provável 
dos professores 

«Caso não se dê efectivo 
início à negociação entre o Go- 
verno e os Sindicatos» no pro- 
cesso de negociação da Fun- 
ção Pública (reunião entretanto 

. agendada para ontem, dia 7, 
com o ministro Almeida San- 
tos) o Sindicato dos Professo- 
res da Grande Lisboa (SPGL) 
poderá convocar uma greve 
para o próximo dia 13. No prin- 
cípio desta semana, o Sindica- 
to pôs à discussão nas escolas 
uma proposta nesse sentido. 

Enquadrada no plano da Fe- 
deração Nacional do sector, 
essa proposta vem no segui- 
mento de outras acções que os 
professores — lembra o SPGL 
— têm levado a cabo, «de for- 
ma geral e por sectores de en- 
sino», com vista a «contrariar 

situações e medidas lesivas 
dos seus direitos e interesses». 

Entre essas situações e me- 
didas, pelas quais o SPGL res- 
ponsabiliza a política actual, é 
sublinhada a relutância do Go- 
verno em negociar com os Sin- 
dicatos, designadamente (e 
abrangendo toda a Função Pú- 
blica) «a situação salarial para 
1984». A revisão das remune- 
rações do TFP «deve ter lugar 
já no próximo mês de Janeiro» 
— nota o SPGL, lembrando a 
situação que entretanto piorou 
ainda mais com a «aplicação 
do imposto de 28 por cento so- 
bre os vencimentos de No- 
vembro», 

O Sindicato, que convocou 
uma assembleia geral des- 
centralizada (Lisboa, Setúbal 
e Santarém) para ontem, 7, às 
21 horas, espera que, se vier a 
confirmar-se a reunião agenda- 
da com o ministro Almeida 
Santos para o mesmo dia, nela 
sejam debatidas «a negociação 
salarial e outras matérias do 
âmbito geral da Função Pú- 
blica». 

Noutro âmbito, o do Ministé- 
rio da Educação, onde «avul- 
tam ainda os problemas rela- 
cionados com a abertura do 
ano lectivo (são ainda hoje de- 
zenas de milhar os alunos para 
quem as aulas não abriram)», 
o SPGL sublinha que a luta no 
sector tem-se desenvolvido 
contra medidas e projectos do 
Governo, que pretende «sus- 
pender no próximo ano os con- 
tratos plurianuais e a profissio- 
nalização de professores nos 
ensinos primário e secun- 
dário». 

Outra recusa manifestada 
pelo Sindicato refere-se aos 
professores do ensino primário 
e aos educadores de infância 
que, segundo o projecto gover- 
namental, «estão ameaçados 
de trânsito para as autarquias, 
no que respeita ao pagamento 
de vencimentos e subordina- 
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Após diversas formas de luta. que incluíram uma marcha da fome que acabou em Lisboa junto a São 
Bento, os trabalhadores da C/FA, (Valongo) há oito meses sem salários e sem subsidio de férias, 
apresentaram na segunda-feira ao Governo (delegação das ORTs recebida nos ministérios do Trabalho, 
da Indústria e das Finanças) uma proposta alternativa para a viabilização da empresa, com o consequen- 
te pagamento dos salários em divida e a salvaguarda dos postos de trabalho. Na foto: pormenor de uma 
vigília em Fevereiro 

ção disciplinar». O SPGL 
acrescenta que «a nova delimi- 
tação de competências», no 
que respeita às autarquias, é 
«um projecto do Governo» já 
«em adiantado estado de con- 
cretização». 

O SPGL, referindo-se ainda 
a situações, medidas e projec- 
tos do Governo para o ensino, 
afirma que as acções de luta 
no sector «irão possivelmente 
sofrer uma agudização, se as 
posições do Governo não se 
alterarem rapidamente. 

FR: nova 
concentração 

A Frente Comum dos Sindi- 
catos, de que saiu a actual co- 
missão negociadora sindical 

(CNS) e que entre as trinta as- 
sociações inclui os Professo- 
res, decidia entretanto efectuar 
uma concentração em São 
Bento, no próximo dia 13, por 
ocasião do debate do Orça- 
mento do Estado já aprovado, 
como é sabido, na generalida- 
de pela Assembleia da Repú- 
blica. Decidida em plenário, a 
concentração inscreve-se no 
prosseguimento da luta pelo di- 
reito à negociação colectiva e 
por salários compatíveis com o 
aumento do custo de vida para 
1984. As organizações sindi- 
cais representativas da Função 
Pública, cujas reivindicações 
interessam a mais de 300 mil 
trabalhadores, têm razões sóli- 
das para intensificar a luta pe- 
rante as intenções do Governo, 
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Entre os sectores nacionalizados que o Governo se prepara para devolver ao grande capita! figuram os cimentos. A imagem documenta uma 
votação dos trabalhadores na cimenteira «Tejo» em 1975, ano das nacionalizações 

manifestadas em várias oca- 
siões, nomeadamente recusan- 
do receber os Sindicatos repre- 
sentativos e levando a tribunal 
dirigentes e activistas sindicais, 
que acabaram por ser absolvi- 
dos na madrugada de anteon- 
tem, depois de um julgamento 
em três sessões derivado da 
detenção durante uma vigília 
sem qualquer perturbação da 
«ordem pública» em frente à 
residência oficial do primeiro- 
-ministro, Mário Soares. 

Concentração 
no Rossio 

Segundo proposta aprovada 
em plenário da União dos Sin- 
dicatos de Lisboa, no segui- 
mento da vigília decidida pela 
comissão executiva da CTGP- 
-1N para o próximo dia 23, ha- 
verá nessa noite a partir das 
21 horas uma concentração no 
Rossio. A convocação da USL 
dirige-se prioritariamente aos 
trabalhadores sem salários ou 
com salários atrasados, «aos 
seus familiares, trabalhadores 
desempregados ou ameaçados 
de despedimento, bem como 
todos os trabalhadores que 
pretendam manifestar-lhes soli- 
dariedade». 

A luta dos trabalhadores, 
que inclui esta vigília, «conti- 
nua até que se instale uma po- 
lítica democrática e nacional, 
que promova o desenvolvimen- 
to económico e o progresso 
social, que combata o desem- 
prego e tenha o apoio dos tra- 
balhadores», conclui um comu- 
nicado da União dos Sindicatos 
de Lisboa com a data de 6 do 
corrente. 
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Poder de compra nunca desceu tanto desde o 25 de Abril 

• Desmentido o secretário de Estado do Emprego 

-v 

Preços proibitivos para salários que sofrem este ano a maior quebra desde o 25 de Abril 

Se os preços só subirem 
24 por cento em 1983, 
como supõe o Governo 
(quando houver, claro, esta- 
tísticas oficiais) afirma a 
CGTP-IN, segundo o seu 
gabinete de estudos, que 
«a diminuição dos salários 
reais dos trabalhadores» 
nunca será «inferior a 8 por 
cento» este ano. No entan- 
to, para saber o que valem 
aqueles 24 por cento — ob- 
serva a Central — basta 
ver que, segundo o próprio 
INE (Instituto Nacional de 
Estatística) a subida do ín- 
dice de preços, para o pe- 
ríodo de Dezembro de 1982 
a Outubro de 1983, já atin- 
giu os 25,7 por cento. Ba- 
seando mesmo assim o seu 
estudo nos 24 por cento 
admitidos pelo Governo, a 
Inter acrescenta que os 8 
por cento da quebra no po- 
der de compra dos salários 
reais (isto é o que fica de- 
pois dos descontos e dos 
impostos) será «a maior de- 
pois do 25 de Abril». O fac- 
to deve-se, segundo a Cen- 
tral, ã política levada a 
cabo pelo Governo: verda- 
deiro assalto armado ao «já 

reduzido poder de compra 
de quem tem como única 
fonte de rendimento o tra- 
balho». 

Divulgados com data de 
segunda-feira, dia 5, os re- 
sultados a que chegou o 
gabinete da Inter admitem 
ainda — embora não o con- 
firmem — o dado oficioso 
segundo o qual «o aumento 
registado nos salários» será 
de 20 por cento relativa- 
mente a todo o ano de 
1983, «o que certamente 
também não se observará, 
pois centenas de milhares 
de trabalhadores nem este 
aumento tiveram»,-^como 
faz notar a CGTP. 

O estudo da Central refe- 
re ainda que os descontos 
atingirão no fim do ano cor- 
rente entre 4 e 5 por cento 
dos salários. Explica a Inter 
que «um ponto de aumento 
foi para o Fundo de De- 
semprego e o resto diz res- 
peito ao lançamento pelo 
Governo do imposto extra- 
ordinário sobre os rendi- 
mentos do trabalho, que le- 
vará (ou já levou em muitos 
casos) 28 por cento do 13.° 
mês». O que sobra para 

além daquele ponto de au- 
mento nos descontos deve- 
-se, ainda segundo a Inter, 
à subida de «escalão, e 
consequentemente, da taxa 
do imposto profissional». 
Os limites desses escalões 
não eram alterados desde 
1980. 

Por último a CGTP ad- 
verte que «a situação é ain- 
da mais grave, se se tiver 
presente que o Governo ac- 
tual tenciona prosseguir 
com a mesma política em 
1984». 

Secretário de Estado 
desmentido 

A propósito de decla- 
rações recentes do secretá- 
rio de Estado do Emprego, 
Rui Amaral, segundo as 
quais só tinham sido apre- 
sentados nas últimas sema- 
nas quatro pedidos de des- 
pedimento colectivo abran- 
gendo — cita a Inter — 
«uma escassa centena de 
trabalhadores», a Central 
afirma que essas e outras 
declarações do SEE « con- 
tradizem frontalmente de- 
clarações de outros mem- 
bros do Governo, entre os 

quais Ernâni Lopes». Para 
este último, acrescenta a 
CGTP, está a verificar-se 
«um aumento do desem- 
prego, que se irá agravar 
no decorrer do próximo 
ano». Referindo que «o se- 
cretário de Estado do Em- 
prego não lê os jornais», a 
Inter faz notar que este 
membro do Governo «pare- 
ce confundir, deliberada- 
mente ou não, despedi- 
mento colectivo com re- 
dução de emprego, inde- 
pendentemente das formas 
que esta assume». 

Ao sublinhar o que real- 
mente se passa quanto à 
«redução de emprego», 
que «está a processar-se 
nos vários sectores de acti- 
vidade pelas vias mais di- 
versas», a CGTP destaca, 
dando exemplos, o «encer- 
ramento puro e simples de 
empresas com despedi- 
mento de todos os trabalha- 
dores, sem intervenção da 
Administração Pública», a 
«não renovação de contra- 
tos a prazo», o «recurso a 
reformas antecipadas», a 
«rescisão de contratos de 
trabalho» a «saída "volun- 

tária" de trabalhadores, pro- 
curando no mercado de tra- 
balho emprego mais está- 
vel, mas com o risco de de- 
semprego — risco iminente 
na situação actual». 

A Inter sublinha também 
«o recurso patronal ã insta- 
bilidade de emprego, à 
ameaça de encerramento, 
ao não pagamento de salá- 
rios», como factor adjacen- 
te à vaga de desemprego 
que está longe de estacio- 
nar, quanto menos de dimi- 
nuir e não conter «aspectos 
alarmantes». Dirigindo-se 
directamente ao secretário 
de Estado, que procurara 
iludir esses aspectos, a 
CGTP conclui: 

«O senhor secretário de 
Estado refere ainda não co- 
nhecer nenhum pedido de 
aplicação de "lay-off". Acre- 
ditamos que não haja ne- 
nhum. Mas não se confun- 
dam os pedidos com a rea- 
lidade. O patronato tem as 
costas quentes. Não pede, 
procura logo aplicar, bas- 
tando referir a experiência 
da Fábrica Portugal. Será 
que o sr. secretário de Es- 
tado não lê os jornais?» 
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Líbano 

ESCALADA 

Primeiro foi o primeiro-ministro sionista Isaac Shamir a 
Washigton entender-se com Reagan; entre outras coisas, 
como foi anunciado, foram examinadas questões 
relativas a operações coordenadas e conjuntas 
americano-israelitas no Médio Oriente. 
Shamir regressou a Israel satisfeito e grato: as 
pretensões sionistas continuam a encontrar na 
administração Reagan o melhor acolhimento e vice-versa. 

Depois foi a vez de Amin gociações para a reconciliação 
Gemayel se encontrar com 
Reagan; apesar dos sorrisos 
que as câmaras registaram, 
das palmadas nas costas e 
dos pedidos do presidente liba- 
nês ao apoio americano, o ve- 
lho cowboy não atendeu à 
principal pretensão libanesa - 
a retirada das tropas israelitas 
que ocupam o sul do Líbano. 
Pode mesmo dizer-se que tudo 
o que de perto ou de longe es- 
teja relacionado com os projec- 
tos de reconciliação nacional li- 
banesa não teve qualquer eco 
na Casa Branca. 

Isto foi na semana passada. 
Justamente quando as princi- 
pais notícias do Líbano centra- 
vam as atenções em Tripoli 
onde finalmente parece ter-se 
chegado a um acordo para pôr 
fim à guerra fratricida no seio 
da OLP, O que podia represen- 
tar uma acalmia geral na con- 
turbada situação libanesa 
eventualmente favorável às ne- 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

DE VIOLÊNCIA 

POR ORDEM DE 

no Líbano. 
Ingenuidade a de quem aca- 
lentou tais esperanças. 

O assassinato do Juiz supre- 
mo da comunidade druza, atri- 
buído pelo dirigente socialista 
Wallid Jumblatt às milícias fa- 
langistas, foi o detonador de 
nova onda de violência. 

No sábado a aviação israeli- 
ta bombardeia posições milita- 
res do Partido Socialista Pro- 
gressista e da Síria nas monta- 
nhas do Chouf e no Vale de 
Bekaa, no que o comando mili- 
tar sionista classifica de ope- 
rações de rotina. 

Depois destes bombardea- 
mentos, e por coincidência no 
dizer do ministro da Defesa da 
França, os «super etendar» 
das forças francesas sobrevo- 
am a região de Beirute. 

No domingo, feito que foi o 
reconhecimento francês e por 
certo também por coincidência, 
vinte e quatro aviões norte- 

-americanos atacam posições 
sírias no norte do Líbano, 
numa operação de represália 
expressamente autorizada por 
Reagan. 

Como na 'política externa de 
Mitterrand as coincidências são 
como as cerejas, duas horas 
depois dos raids da aviação 
norle-americana os ministros 
da Defesa da França e dos 
EUA encontravam-se em 
Paris... 

Caspar Weinberger diria dos 
ataques que eram medidas 
defensivas para proteger os 
voos de reconhecimento... 
Coincidências, está bom de 
ver! 

A Síria e as forças progres- 
sistas libanesas responderam à 
violência americana abatendo 
três aviões; as forças de paz 
norte-americanas não gosta- 
ram e requisitaram a artilha- 
ria naval que entrou em ac- 
ção, como o porta-voz dos ma- 
rines afirmou. 

Beirute foi uma vez mais 
posta a ferro e fogo, pela ac- 
ção das forças ditas de paz. 

A violência desencadeada 
contra a Síria a mando de 
Reagan suscitou protestos até 
dos aliados de Washington, 
embaraçados com esta forma 
de manter a paz. O primeiro- 

-ministro libanês, Chafic Waz- 
zan, condenou a transformação 
do Líbano num campo de bata- 
lha de forças estrangeiras; nos 
Estados Unidos muitas vozes 
vieram a público para condenar 
a política que a Casa Branca 
está a conduzir no Médio 
Oriente. 

A resposta de Reagan foi 
elucidativa; quando o recrudes- 
cimento da violência se abatia 
sobre o Líbano anunciava ao 
mundo que a missão dos Es- 
tados Unidos naquele país 
continua a ser o que era: aju- 
dar a estabilizar a situação 
em Beirute até que todas as 
tropas estrangeiras possam 
retirar e até que o governo 
libanês possa exercer a sua 
autoridade no seu território. 

Face aos métodos aplicados 
para a estabilização, qualquer 

um pode tirar as conclusões do 
que Reagan pretende. Uma ta- 
refa facilitada ainda pela afir- 
mação de que os ataques de 
domingo constituíram uma dis- 
creta medida de autodefesa 
das forças norte-americanas. 

Era certamente a este géne- 
ro de discretas medidas que o 
ministro da Defesa de Israel, 
Moshe Arens, se referia, ao 
proclamar em Washington a 
necessidade de exercer pres- 
sões sobre a Síria para a reti- 
rada das suas forças do Líba- 
no, enquanto Israel reforça po- 
sições no sul libanês. 

Ou seja, como Reagan dis- 
se, a missão dos EUA e de Is- 
rael continua a ser a que sem- 
pre foi: fazer a guerra em 
nome da paz, pelo domínio do 
Médio Oriente. 

Escândalos na RFA e no Japão 

ou a lógica de um sistema? 

Iniciou-se dia 3, no Japão, uma campanha eleitoral com vista 
a eleições gerais antecipadas em 18 de Dezembro. O fim da 
legislatura estava previsto para Junho de 84. A antecipação 
do acto eleitoral deve-se a uma moção de desconfiança 
apresentada ao governo do primeiro-ministro Nakasone, 
acusado de imoralidade política. 
Na RFA, o Partido Social-Democrata tem exigido a demissão 
do ministro da Economia, Otto Lambsdorff, a quem já foram 
retiradas as imunidades parlamentares. O ministro da 
Economia é acusado de ter aceite um suborno da grande 
empresa «Flik», a troco da ajuda a uma evasão fiscal (talvez 
seja de lembrar, que na RFA também há crise). 

São factos. Factos em que 
raramente pensamos porque 
como que coexistimos diaria- 
mente com eles. A corrupção 
não é um vício especificamente 
japonês ou oeste-alemão. É 
como que uma marca do pró- 
prio sistema capitalista, que 
por vezes aflora mesmo nou- 
tras formações económicas, 
mas como corpo estranho. 

No capitalismo é uma com- 
ponente do próprio sistema. 
Uma componente que não põe 
em causa simplesmente a sua 
moralidade, O que já seria mui- 
to. Põe em causa um outro as- 
pecto decisivo: qual o verda- 
deiro valor da democracia bur- 
guesa? 

O início da implantação dos 
Pershing-2 e dos Cruise, ape- 

sar da massiva oposição popu- 
lar - é um alerta, um testemu- 
nho inequívoco de que as tão 
vangloriadas virtudes da demo- 
cracia burguesa são pura fic- 
ção. Que estão viciadas as 
suas próprias bases. Que para 
os governos dos países capita- 
listas a vontade popular não 
vale nada. E só é considerada 
- ou temida - quando pela for- 
ça da sua acção se impõe. 
Quando assume uma enverga- 
dura e uma persistência tal que 
pura e simplesmente não pode 
ser ignorada. Mesmo que seja 
para mandar a polícia... 

Os escândalos de corrupção 
no Japão e na RFA, colocam- 
-nos perante a outra face da 
moeda: quem manda em de- 
mocracia burguesa? Porque a 

população de cada país mani- 
festamente não tem os seus 
representantes no poder - por- 
tanto há que ir ver, no concre- 
to, quem os tem. O sr. ministro 
da Economia da RFA, o sr. pri- 
meiro-ministro japonês não 
passam da ponta do iceberg. 
Quem está por detrás de tudo 
isto? 

O caso Tanaka 

A dissolução da câmara dos 
deputados e a realização de 
eleições gerais antecipadas 
tem, naturalmente, uma razão. 
Concretamente a oposição par- 
lamentar tinha decidido blo- 
quear todas as iniciativas legis- 
lativas do governo, desde que 
o Partido Democrata Liberal, 
no poder, se recusou a expul- 
sar das suas fileiras o ex-pri- 
meiro ministro Tanaka, conde- 
nado em Outubro a quatro 
anos de prisão por suborno por 
parte da companhia norte-ame- 
ricana «Lockheed». Nakasone, 
actuai primeiro-ministro, che- 
gou ao poder em 25 de No- 
vembro de 1982, graças ao 
apoio de Tanaka. 

Assim, uma vez por outra, 
por razões circunstanciais ou 

políticas, rebenta um escânda- 
lo. Um ministro ou um presi- 
dente é afastado. Muito prova- 
velmente irá dedicar-se ainda 
com mais afinco à actividade 
de um qualquer conselho de 
administração. E tudo continua 
na mesma. 

Porque estes escândalos es- 
tão na lógica do sistema. São 
simplesmente um sintoma de 
uma realidade mais vasta; o ló- 
gico poder do capital no siste- 
ma capitalista. 

Em 7 de Julho de 1972, Ta- 
naka tornou-se o 64.° primeiro- 
-ministro do Japão. Em 26 de 
Novembro de 1974 foi forçado 
a demitir-se. Então as acu- 
sações que lhe eram dirigidas 
cingiam-se à especulação com 
terras, em função dos planos 
de construção do governo. Em 
Fevereiro de 76 a situação de 
Tanaka agravou-se considera- 
velmente com o chamado es- 
cândalo «Lockheed», desenca- 
deado pelo Congresso norte- 
-americano (segundo o «Japon 
Times», o desencadear do es- 
cândalo estaria ligado a diver- 
gências entre os governos dos 
EUA e do Japão, em particular 
no plano económico, e mais 
concretamente na questão de 
comércio de tecidos). 

Sara Ocidental 

Vitória do povo saraui 

O povo e as autoridades da República Árabe Saraui 
Democrática conquistaram recentemente uma importante 
vitória com a adopção, pela comissão específica da 
ONU, dum projecto de resolução que retoma o plano de 
paz sobre o Sara aprovado na 19." Cimeira da 
Organização de Unidade Africana (OUA). 

Uma vitória tanto mais im- 
portante quanto consagra, face 
à comunidade internacional, o 
legítimo direito do povo do 
Sara Ocidental à autodertermi- 
nação e à independência, ao 
mesmo tempo que abre o ca- 
minho a uma solução justa, pa- 
cífica e duradoura que não dei- 
xará de ter reflexos na situação 
gerai do continente africano. 

De há muito que o povo sa- 
raui, dirigido pela Frente Poli- 
sàrio, vem lutando pela sua in- 
dependência. Uma luta que se 
agudizou e transformou em 
mais um foco de tensões no 
continente africano desde que 
Marrocos se substituiu à colo- 
nização espanhola da região, 
sem ter minimamente em conta 
as aspirações e direitos ances- 
trais dos seus habitantes. 

Não tem sido fácil a vida da 
jovem República Saraui 
(RASD), onde a guerra e a 
construção da pátria têm anda- 
do a par ao longo dos anos, 
sem que até à última Cimeira 
da OUA, realizada em Adis- 
-Abeba em Junho passado, se 
vislumbrassem possibilidades 
reais de u/n acordo com Marro- 

cos que viabilizasse uma solu- 
ção pacífica para o conflito. 

A ponderada atitude então 
tomada pelos representantes 
da RASD que, recorda-se, 
prescindiram voluntária e tem- 
porariamente de participar nos 
trabalhos da OUA para que a 
sua presença não fosse como 
alguns pretendiam o pretexto 
para impedir a Cimeira que vi- 
nha sendo adiada na mais gra- 
ve crise da vida da Organiza- 
ção, essa atitude, dizíamos, 
abriu caminhos que podem 
conduzir à paz no Sara Oci- 
dental. 

É assim que a decisão ago- 
ra aprovada na ONU exorta os 
representantes das partes 
em conflito, o rei de Marro- 
cos e a Frente Polisário, a 
encetar negociações directas 
com vista a um cessar-fogo 
que permita criar as con- 
dições necessárias à realiza- 
ção de um referendo pacífico 
e justo sobre a autodetermi- 
nação do povo do Sara Oci- 
dental, um referendo sem 
qualquer pressão administra- 
tiva ou militar, sob os auspí- 
cios da OUA e da ONU. 

De salientar que o rei Has- 

san II, de Marrocos, havia já 
assumido o compromisso sole- 
ne, na XVIII Cimeira da OUA, 
em 1981, de efectuar seme- 
lhante referendo, o que no en- 
tanto não chegou a concreti- 
zar-se. Importa não esquecer 
que para além do interesse 
marroquino nas riquezas po- 
tenciais do Sara Ocidental, em 
particular no que se refere a 
espécies minerais aí existen- 
tes, a guerra com a Polisário 
tem sido fomentada pelos inte- 
resses imperialistas, designa- 
damente norte-americanos, 
pouco interessados na consoli- 
dação de mais um país pro- 
gressista na região. 

Embora seja de esperar que 
a resolução tomada na ONU 
não tenha concretização práti- 
ca com a brevidade desejada 
— o documento aponta para a 
realização do referendd ainda 
este mês — o que importa re- 
ter é que num momento de 
agudização dos conflitos a ní- 
vel mundial a determinação do 
povo saraui e da sua organiza- 
ção revolucionária, a Frente 
Polisário, acabou por impor à 
comunidade internacional a 
justeza da sua luta. 

O cessar-fogo entre Marro- 
cos e a Polisário, a concretizar- 
-se, representará por outro 
lado um benefício específico 
para os pescadores portugue- 
ses que operam na região e 
que devido à política irrespon- 

sável do governo português o 
fazem actualmente com riscp 
das próprias vidas. Na verda- 
de, ao pescarem em águas da 
República Árabe Saraui Demo- 
crática com a bandeira de Mar- 
rocos os barcos portugueses 
provocam deliberadamente os 
ataques da Polisário, o que de 
modo algum corresponde 
aos desejos daquela organi- 
zação, como ainda recente- 
mente o afirmou o representan- 
te saraui em Madrid, ao la- 
mentar a morte de pescado- 
res portugueses. Se os bar- 
cos tivessem a bandeira de 
Portugal, disse, não seriam 
atacados; com a bandeira de 
Marrocos, que consideramos 
uma provocação, não nos 
podemos arriscar, pois mui- 
tas vezes os barcos de pes- 
ca são utilizados como co- 
bertura para ataques às nos- 
sas posições. 

O que é de lamentar é que 
o governo PS/PSD em vez de 
regularizar as suas relações 
com a RASD, leve a sua sub- 
serviência ao imperialismo ao 
ponto de arriscar a vida de 
compatriotas enquanto a guer- 
ra entre Marrocos e a Polisário 
não chegar ao seu fim. 

Resta-nos assim desejar, 
pelo povo saraui e pelos portu- 
gueses, que as resoluções re- 
centes da ONU sobre o Sara 
Ocidental sejam levadas à prá- 
tica o mais rapidamente pos- 
sível. 

0 toque de finados 

nas relações 

luso-africanas 

- é isso que o Governo PS/PSD 

pretende? 

O ministro dos Negócios Estrangeiros da África do Sul, o 
racista Botha, chegou e partiu de Lisboa tão discreto quanto 
foi possível. E parece que vai voltar. A imprensa sempre ao 
serviço do Governo PS/PSD pouco destaque deu à primeira 
visita oficial dum representante do apartheid a Portugal após 
o 25 de Abril. 
De concreto, soube-se apenas que Botha almoçou e jantou 
com os principais responsáveis do Governo, com quem 
parece ter-se entendido bastante bem. O mesmo não 
sucedeu com o Presidente da República, como o próprio 
Botha declarou nas escassas afirmações públicas que fez. 

Mas a visita oficial de tão si- des que não só as permitem 

Estes alguns dos factos prin- 
cipais. 

O que não impede; 1°, que 
Tanaka mantenha um grande 
poder, também a nível político. 
Basta assinalar que a facção li- 
gada ao ex-primeiro ministro 
detém seis postos no governo 
de Nakasone. O segundo lu- 
gar, em importância, no partido 
no poder, pertence a um ho- 
mem próximo de Tanaka, Ni- 
kaido. 2.°, que a base do siste- 
ma, nomeadamente nesse do- 
mínio decisivo da democracia 
burguesa, que são as eleições, 
permaneça intocado: quem 
manda é quem dá o dinheiro, 
quem financia, no piano econó- 
mico, como no político. Ou 
seja, quem manda são os 
grandes monopólios. Só as 
companhias de construção 
«doaram» oficialmente em 
1981, para o fundo do partido 
governante, 300 milhões de ie- 
nes (a soma não oficial deverá 
ser superior a déz mil milhões 
de dólares). Que importância 
terá chamar-se a isto suborno 
ou não? 

O caso «Flick» 
A acusação que impende so- 

bre o actual ministro da Econo- 
mia da RFA (do Partido Libe- 
ral), é a de que, a troco de vá- 
rias centenas de milhares de 
marcos, teria obtido a isenção 
de impostos sobre grandes ne- 
gócios da «Flick». 

É um caso concreto. A ver- 
dade, entretanto, é que, de 
acordo com materiais divulga- 
dos pelas revistas «Der Spie- 
gel» e «Stern», a grande in- 
dústria e a Banca sempre fi- 
nanciaram, legal e ilegalmente, 
os grandes partidos burgueses. 
E, nesse sentido, os grandes 
da indústria e da finança da 
RFA, contam mesmo com uma 
organização especifica: a 
«União Civil». 

Fundada em 1954, a «União 
Civil» aponta objectivos sufi- 
cientemente vagos, para dar a 
necessária cobertura às suas 
diversificadas actividades: estí- 
mulo a um «Estado democráti- 
co», «assistência à educação e 
instrução escolar». Os institu- 
tos para «estudos científicos», 
que entretanto criou, dedicam- 
-se a actividades tão «meritó- 
rias» como estudar a estrutura 
social dos países europeus, 
para melhor poder lutar contra 
«as forças do materialismo 
destrutivo». 

Os objectivos estão à vista. 
Os métodos também. Trata-se, 
não só de estudar, para melhor 
poder lutar contra os trabalha- 
dores, contra a esmagadora 
maioria da população de cada 
país capitalista, de cada demo- 
cracia burguesa. Trata-se de 
actuar também. De financiar 
quem e o que convém ao gran- 
de capital. As grandes ence- 
nações eleitorais custam di- 
nheiro. Como muito dinheiro 
custa essa sistemática propa- 
ganda dos grandes valores de 
uma «civilização» que a cor- 
rupção demonstra estar podre, 
e que os objectivos suicidas no 
plano militar demonstram já 
não ter qualquer saída. 

nistra figura da África do Sul 
não passou despercebida, em 
particular no que se refere aos 
países de expressão portugue- 
sa, alvos constantes da agres- 
sividade de Pretória. A Repú- 
blica Popular de Angola não 
tardou a reagir, fazendo sentir 
que as relações económicas 
que mantém com Portugal, em 
grande parte devidas às dili- 
gências políticas do Presidente 
da República e à actividade in- 
teressada de empresários por- 
tugueses, podiam passar para 
a vizinha Espanha, cujos diri- 
gentes não têm manifestado in- 
teresse em estreitar relações 
com os racistas sul-africanos. 

O contencioso de Angola 
com Portugal, não obstante as 
declarações de boas intenções 
que dirigentes do Partido So- 
cialista e responsáveis do Go- 
verno repetem a cada passo, 
não tem parado de crescer. 

Ainda no passado fim-de-se- 
mana um comentário da Angop 
fazia notar a intensificação em 
Lisboa das «movimentações 
dos peões inimigos» de Ango- 
la, justamente quando «Portu- 
gal organiza a sua primeira ex- 
posição comercial na RPA». A 
conclusão de que tal lesa os 
interesses portugueses é óbvia 
para toda a gente, excepto, 
como parece, para as autorida- 

como lhes dão cobertura, 
É que, como a agência an- 

golana faz notar, a actividade 
dos grupos ao serviço dos sul- 
-africanos em Portugal não se 
limita à propaganda (considera- 
da um mal menor pela RPA), 
antes se estende a outros ac- 
tos, reuniões, iniciativas, pas- 
sando mesmo por contactos 
com certos sectores políticos. 

Como pretende o Governo 
PS/PSD conciliar o apoio dado 
às forças anti-angolanas com a 
pretensão a interlocutor privile- 
giado de Angola (e dos outros 
paises de expressão portugue- 
sa), é coisa que não se enten- 
de. O que se entende é a legí- 
tima reacção das autoridades 
angolanas que, seguindo a de- 
cisão da direcção do MPLA- 
-Partido do Trabalho, aconse- 
lharam os organismos governa- 
mentais a reavaliarem a coope- 
ração com Portugal à luz das 
campanhas contra a República 
Popular de Angola desenca- 
deadas a partir de Lisboa. 

Que não se pode estar bem 
com Deus e com o Diabo é um 
velho ditado fruto da sabedoria 
popular. É afinal o que Soares- 
/Mota Pinto pretendem: benefi- 
ciar das vantagens possívfeis 
de relações privilegiadas com 
os novos países de África e 
servir ao mesmo tempo os in- 

teresses do imperialismo norte- 
-americano a quem está enfeu- 
dado, através do seu braço ar- 
mado naquele continente, a 
África do Sul. 

As insultuosas afirmações 
de Mário Soares sobre o paga- 
mento das dívidas de Angola e 
Moçambique, no fim-de-sema- 
na passado, fariam corar de 
vergonha qualquer aprendiz de 
diplomata. Mas há muito que 
os dirigentes socialistas perde- 
ram a vergonha... 

Veja-se o caso de Jaime 
Gama, que seraficamente faia 
da institucionalização das re- 
lações dos países de língua 
portuguesa, num arrojado pro- 
jecto que iria dos encontros a 
mais alto nível a reuniões entre 
os mais diversos sectores da 
economia, ao mesmo tempo 
que se congratula oom os re- 
sultados das conversações 
com os dirigentes do apartheid. 

O ministro «Pik» Botha gos- 
tou tanto' que vai voltar a Lis- 
boa ainda esta semana, uma 
vez terminada a sua volta pela 
Europa capitalista. Para tratar, 
sem dúvida, de concertar por- 
menores e consolidar os laços 
com o Governo PS/PSD, da 
melhor maneira a servir os 
seus interes'ses frontalmente 
opostos aos dos países pro- 
gressistas africanos. 

Botha vai voltar em véspe- 
ras da quarta cimeira dos che- 
fes de Estado dos cinco países 
africanos de expressão oficial 
portuguesa; vai estar em Lis- 
boa justamente quando se in- 
tensificam os combates em An- 
gola pela libertação do território 
ocupado pela África do Sul. 
(( Que espera o Governo por- 
tuguês conseguir com isso? 
Cavar a sepultura das relações 
luso-africanas? 

NATO diz SIM 

Povos dizem NÃO 

Os governos dos países da NATO persis- 
tem, de uma forma geral, no apoio à instalação 
na Europa dos novos mísseis nucleares norte- 
-americanos, e tentam mesmo convencer-nos 
de que nada mudou com a chegada dos. pri- 
meiros desses mísseis à RFA, à Grã-Bretanha 
e à Itália, que a União Soviética regressará a 
Genebra por pressão de uma linguagem bem 
típica da prática política do imperialismo; a lin- 
guagem da força. Uma posição de solidarieda- 
de de classe levada ao limite de pôr em causa 
a própria sobrevivência dos respectivos países 
e povos. 

Paralelamente desenvolve-se um outro pro- 
cesso - o da acção dos povos. Processo im- 
pregnado de uma crescente consciência do 
que está em causa, do que é determinante 
neste momento histórico. 

Referiremos três aspectos importantes dessa 
nova realidade que está a ser gerada: 

• As armas transportadas para a Europa, 
são armas de uma nova geração, armas de 
«primeiro golpe», capazes de provocarem uma 
guerra nuclear em prazos tão curtos que não 
sobrará tempo para dizer NÃO, para minima- 
mente controlar o curso dos acontecimentos. 

• A concretizarem-se os programas de arma- 
mento estratégico do Pentágono, crescerá na 
Casa Branca a tentação de «resolver» o com- 
bate histórico entre socialismo e capitalismo 
pela impossível via nuclear. 

• O destino dos povos da Europa fica com- 
pletamente dependente, nem já dos respecti- 
vos governos, capitalistas embora, mas do que 
for decidido nos gabinetes do Pentágono. 
Como afirmou o chefe do grupo parlamentar 
«Os Verdes», no Parlamento federal-alemão. 
«A decisão sobre a existência ou não do povo 
alemão está nas mãos do presidente norte- 
-americano Reagan, que tem a alucinação de 
que nos encontramos à beira da luta apocalíp- 
tica final entre o bem e o mal». 

É a consciência de massas de factos - no- 
vos - tão importantes como os referidos, que 
mobiliza, apesar da repressão, milhões de pes- 
soas por todo o mundo, em particular na 
Europa. 

Para ditar a sua decisão de aceitação dos 
Pershing-2, o Bundestag rodeou-se de barrei- 
ras de polícia e de arame farpado - bela ima- 
gem de democracia: um Parlamento cercado 
desse mesmo arame farpado dos campos de 
concentração e das bases de mísseis! Ima- 
gens de repressão repetem-se na RFA, na 
Grã-Bretanha, na Itália, Mas o cerco humano 
pacífico das bases militares não cede. Há 
acampamentos permanentes junto de Gree- 
nham Common ou de Comiso. 

A mobilização popular assumiu tal enverga- 
dura que se está a reflectir ou concretizar em 
algumas tomadas de posição de partidos, Par- 
lamentos e governos, e naturalmente do pró- 
prio movimento da Paz, que importa salientar. 

Três exemplos: 
• O governo da Dinamarca vê-se forçado a 

cortar â verba destinada à NATO, face à deci- 
são do parlamento que na semana passada 

adoptou uma resolução que obriga o governo 
a «dissociar-se claramente» da instalação dos 
mísseis dos EUA na Europa. 

• O Congresso anual da Campanha para o 
Desarmamento Nuclear, componente principal 
do movimento de paz britânico, votou pela reti- 
rada da Grã-Bretanha da NATO, posição que 
parece tender a generalizar-se entre outros 
movimentos da paz na Europa. 

• A questão mísseis, que se insere no con- 
junto da política agressiva do imperialismo, 
tem reflexos também fora da Europa. No pró- 
prio Brasil, cujo regime não prima pelo seu ca- 
rácter democrático, o ministro dos Negócios 
Estrangeiros anunciou a oposição do governo 
à construção de uma base militar americana 
na ilha de Trinidad, a 1200 quilómetros da cos- 
ta brasileira. 

É verdade que, simultaneamente, o primeiro- 
-ministro (socialista) francês Pierre Mauroy de- 
termina que a partir do próximo ano todos os 
novos edifícios construídos em França deverão 
ser equipados com abrigos nucleares (que ne- 
gócio estará por detrás disto?). E o ministro da 
Defesa britânico afirma que a «excessiva politi- 
zação» do movimento da paz, as suas acções, 
«põem em perigo os projectos de redução do 
armamento nuclear»! - Argumento bem pouco 
convincente. 

Nesta batalha quotidiana, e apesar da sua 
complexidade, dos imensos perigos subjacen- 
tes, talvez nunca a política do imperialismo te- 
nha sido tão claramente desmascarada, tão 
frontalmente posta em causa, por milhões de 
pessoas em todo o mundo. 
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